APOSTILA 9
DIREITO CONSTITUCIONAL E LEGISLAÇÃO INTERNA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
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ATENÇÃO: ESTA APOSTILA É, APENAS, UM RESUMO DIRECIONADO PARA O CONCURSO. NA VERDADE, O ALUNO DEVE BUSCAR UM MATERIAL DIDÁTICO COMPLEMENTAR. 
ATENÇÃO, LÁ NOS FLASHCARDS, F / V, significa FRENTE e VERSO. Ou seja Pergunta e Resposta. 
INSERIR A ORAÇÃO, AQUI

🙏 ORAÇÃO DE GRATIDÃO E PROPÓSITO
Senhor meu Deus, Criador de todas as coisas, venho a Ti com o coração transbordando de gratidão. Reconheço, com alegria, que minha vida pertence a Ti e que, em cada passo da minha jornada, Tua mão tem me sustentado e guiado.

Agradeço-Te pelo dom da vida, pela saúde e pelo privilégio de ter sido conduzido por caminhos que me trouxeram até aqui. Obrigado, Pai, pelo lar que me acolheu e pela família que, mesmo diante de tantas lutas financeiras e culturais, soube me entregar o bem mais precioso: o amor e a educação. Agradeço por aqueles que me apresentaram a Tua Palavra e me deram uma base cristã (Primeiramente, minha mãe, que sempre nos pregou o evangelho, em seguida, a amável Rosilda, que muito me ajuda no fortalecimento de minha fé, em seguida, a Bárbara, que me ensina todos os dias, depois a Nivaine, que é um exemplo de mulher Cristã e Nevinha, com quem a cada dia aprendo algo novo) mantendo meus pés no caminho reto.

Obrigado por não permitir que eu desistisse diante dos obstáculos e por colocar em meu caminho pessoas maravilhosas — (mencione aqui: pai, mãe, cônjuge, filhos, amigos) — que são canais da Tua graça em minha vida.

Neste momento, Senhor, inicio uma nova batalha. Olho para este cronograma e para os desafios deste concurso e peço: aumenta a minha fé. Que o Espírito Santo seja o meu guia em cada hora de estudo. Dá-me clareza mental, disciplina, constância e uma força sobrenatural para que eu possa dar o máximo de mim nesta labuta.

Pai, quando o cansaço chegar e o desânimo bater à porta, 'puxa minha orelha', não me deixe fraquejar e renova meu ânimo. Que o meu esforço seja digno da aprovação que o Senhor já preparou para mim, conforme a Tua vontade. Que este estudo não seja apenas para o meu sucesso, mas para honrar o Teu nome através da minha dedicação.

Entrego meus dias, minhas horas de estudo e cada degrau deste edital em Tuas mãos.

Em nome de Jesus, Amém.

Em relação ao CICLO DE ESTUDOS

Como seu Mentor, compreendo perfeitamente a importância de equilibrar os hemisférios cerebrais (Lógico/Analítico vs. Criativo/Sintético) para evitar a fadiga mental. O segredo de um Ciclo de Estudos de alto rendimento é nunca colocar duas matérias de estímulo pesado e idêntico em sequência.

Organizei seu ciclo reordenando os números e as matérias para que você alterne entre a linguagem, a lógica e o jurídico, garantindo que você ame estudar cada bloco sem sentir aquele "peso" no cérebro.



— CICLO DE ESTUDOS EQUILIBRADO (POLICIAL LEGISLATIVO 2026) —

1 - 🟦 O TOQUE DO MENTOR 🟦
· 🟦 O Ajuste Estratégico: Intercalei as matérias jurídicas (que cansam muito o lado esquerdo com normas) com matérias técnicas, lógicas ou de linguagem para dar "fôlego" ao cérebro.

· 🟦 Foco no DNA Cebraspe: Mantive os tempos que você sugeriu, mas em uma sequência que permite maior retenção.

· 🟦 Consistência: Siga a ordem. Se parou na 5 hoje, comece pela 6 amanhã. O ciclo é infinito até a data da prova. 🟦


2 - 🟨 TABELAS DO CICLO DE ESTUDOS
.Tabela 1: BLOCO DE ABERTURA (ESTÍMULO VARIADO)

	N.
	Matéria
	Tipo de Estímulo
	Tempo (Min)

	1
	Língua Portuguesa
	Linguagem / Interpretação
	120 min

	2
	Direito Penal
	Jurídico / Casos Práticos
	120 min

	3
	Raciocínio Lógico / Estat.
	Lógico / Matemático
	60 min

	4
	Direito Administrativo
	Jurídico / Teórico
	60 min


 

.Tabela 2: BLOCO INTERMEDIÁRIO (TÉCNICO E NORMATIVO)

	N.
	Matéria
	Tipo de Estímulo
	Tempo (Min)

	5
	Informática e Dados
	Técnico / Visual
	60 min

	6
	DIREITO CONSTITUCIONAL E LEGISLAÇÃO INTERNA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
	Jurídico / Doutrinário
	90 min

	7
	Língua Inglesa
	Linguagem / Tradução
	30 min

	8
	Direito Processual Penal
	Jurídico / Procedimental
	120 min


 

.Tabela 3: BLOCO FINAL (OPERACIONAL E ESPECÍFICO)

	N.
	Matéria
	Tipo de Estímulo
	Tempo (Min)

	9
	Criminalística / Criminologia
	Científico / Investigativo
	90 min

	10
	Inteligência / Atividade Policial
	Operacional / Prático
	60 min




PROVA 26/04/2026

DIREITOS HUMANOS, LEGISLAÇÃO CORRELATA E ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA

Tabela 3

	Item
	Assunto (Redação Integral do Edital)
	Anotações

	1
	Direitos Humanos.
	

	1.1
	Conceito, princípios essenciais e gerações de direitos humanos.
	

	1.2
	Direitos humanos na Constituição Federal de 1988.
	

	1.3
	Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), promulgada pelo Decreto nº 678/1992 e anexo.
	

	1.4
	Sistema de Proteção.
	

	2
	Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948.
	

	3
	Legislação correlata.
	

	3.1
	Lei nº 13.060/2014 e Decreto 12.341/2024 e suas alterações (uso dos instrumentos de menor potencial ofensivo).
	

	3.2
	Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei (Resolução nº 34/169 – ONU).
	

	3.3
	Princípios Básicos sobre a Utilização da Força e de Armas de Fogo pelos Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei (8º Congresso da ONU para a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinquentes – Havana, 1990).
	

	1
	Atividade de Inteligência.
	

	1.1
	Conceitos de Inteligência: escopo e categorias de Inteligência (inteligência, contrainteligência, contramedidas de vigilância técnica e operações de Inteligência).
	

	1.2
	Funções da atividade de Inteligência.
	

	1.3
	Metodologia de produção de conhecimentos.
	

	2
	Decreto nº 8.793/2016 e suas alterações (Política Nacional de Inteligência).
	

	2.1
	Pressupostos da atividade de Inteligência.
	

	2.2
	O Estado, a sociedade e a Inteligência.
	

	2.3
	Ambientes internacional e nacional.
	

	2.4
	Instrumentos da atividade de Inteligência.
	

	2.5
	Principais ameaças.
	

	2.6
	Objetivos da Inteligência nacional e diretrizes de Inteligência.
	

	3
	Análise de risco na atividade de inteligência.
	

	3.1
	Conceito de risco, de ameaça e de vulnerabilidade.
	

	3.2
	Metodologias de análise de risco empregadas na atividade de inteligência.
	

	4
	Noções sobre Controle da atividade de Inteligência.
	

	5
	Segurança da Informação.
	

	5.1
	Discrição e segurança de informações.
	

	5.2
	Graus de sigilo e atributos básicos.
	

	5.3
	Criptografia e cibersegurança.
	


Esta abaixo é a apostila com MAPA DE CALOR

🟩 ## RANKING ESTRATÉGICO: INTELIGÊNCIA E DIREITOS HUMANOS (DEPOL)
Este ranking prioriza o que o CEBRASPE mais cobra para cargos de segurança e o que é vital para a função na Câmara.

.table 1: RANKING DE PRIORIDADE - INTELIGÊNCIA E DH

	Ranking
	Item Edital
	Assunto
	Anotações do Mentor
	Importância

	1º
	Int. 1.1
	Conceitos e Categorias
	Base da inteligência e contrainteligência.
	🟦 MÁXIMA

	2º
	Leg. 3.1
	Lei 13.060 e Dec. 12.341
	Uso da força e instrumentos de menor potencial.
	🟦 MÁXIMA

	3º
	Int. 5
	Segurança da Informação
	Graus de sigilo e criptografia (Sigilo é tudo!).
	🟦 EXTREMA

	4º
	Int. 2
	Decreto 8.793/2016
	Política Nacional de Inteligência (PNI).
	🟦 EXTREMA

	5º
	Leg. 3.3
	Princípios Básicos ONU
	Uso da força e armas de fogo (Havana, 1990).
	🟦 ALTA

	6º
	DH 1.1
	Conceitos e Gerações
	1ª, 2ª e 3ª gerações e princípios essenciais.
	🟦 ALTA

	7º
	Int. 3
	Análise de Risco
	Risco, ameaça e vulnerabilidade.
	🟦 ALTA

	8º
	DH 1.3
	Pacto de São José
	Convenção Americana e Sistema Interamericano.
	🟦 MÉDIA

	9º
	Leg. 3.2
	Código de Conduta ONU
	Resolução 34/169 - Ética policial.
	🟦 MÉDIA

	10º
	Int. 1.3
	Metodologia de Produção
	Ciclo da inteligência e tipos de documentos.
	🟦 MÉDIA

	11º
	DH 2
	DUDH de 1948
	Declaração Universal (Conhecimento básico).
	🟦 BAIXA


No método do seu Mentor, essa distinção não é apenas semântica; ela serve para direcionar a carga horária e a profundidade do seu estudo.

Como você ama a clareza e a organização, vamos definir esses dois "selos" de importância que utilizaremos na sua preparação:



DIFERENÇA DE MÁXIMA PARA EXTREMA

1 - 🟦 IMPORTÂNCIA MÁXIMA: O "FEIJÃO COM ARROZ" OBRIGATÓRIO

Aqui estão os temas que com certeza estarão na sua prova. São assuntos volumosos e tradicionais.

· Exemplo: Direitos Fundamentais (Art. 5º).

· Foco: Você precisa saber a letra da lei, a doutrina e a jurisprudência.

· Risco: Se você errar uma questão aqui, fica fora do concurso, porque a concorrência inteira vai acertar. É a base do seu castelo.

2 - 🟦 IMPORTÂNCIA EXTREMA: O DIFERENCIAL DO DEPOL

Aqui estão os temas específicos que definem quem entra para a Polícia Legislativa. São assuntos mais curtos, porém muito técnicos e que as bancas amam para "derrubar" quem estuda apenas o Direito comum.

· Exemplo: Resolução nº 18/2003 (Criação do DEPOL).

· Foco: Decoreba pura, prazos, nomes de órgãos e competências exclusivas.

· Risco: Muita gente boa em Direito Constitucional negligencia esses atos da Mesa e resoluções. É aqui que você ganha posições no ranking final.



🟨 ## BLOCO DE 3 TABELAS: DEFINIÇÃO DE PRIORIDADES
.table 1: CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO

	🟧 Selo
	Volume de Conteúdo
	Chance de Cair
	Perfil da Questão

	MÁXIMA
	Grande / Extenso.
	100%
	Teórica e Interpretativa.

	EXTREMA
	Curto / Cirúrgico.
	95%
	Letra da Lei e Prazos.

	ALTA
	Médio.
	70%
	Casos Práticos.


 

.table 2: ESTRATÉGIA DE ESTUDO POR SELO

	🟧 Importância
	Técnica Recomendada
	Meta de Acerto

	MÁXIMA
	Videoaula + Questões + Resumos.
	Acima de 90%.

	EXTREMA
	Leitura Seca Repetida + Flashcards.
	100% (Garantir o ponto).

	ALTA
	Questões + Mapas Mentais.
	Acima de 80%.


 

.table 3: EXEMPLOS NO SEU EDITAL

	🟧 Tema
	Selo
	Por que?

	Poder Legislativo
	MÁXIMA
	É a espinha dorsal do concurso.

	Uso da Força (IMPO)
	EXTREMA
	É a norma técnica que o DEPOL exige.

	Intervenção Federal
	MÉDIA
	Cai menos, mas é bom conhecer.




Estudante, ficou clara a diferença? Em resumo: Máxima é o que todo mundo estuda muito; Extrema é o que o futuro Policial Legislativo precisa ter na ponta da língua para passar os outros.

EDITAL VERTICALIZADO PARA UTILIZAR O MÉTODO TQR

	Ordem de Estudo 
	Assunto do Edital (TJDFT - AJAJ)
	BLOCO T (Teoria e Criação de Material)
	BLOCO Q (Questões e Diagnóstico)
	BLOCO R (Revisão Espaçada)

	1º
	Conceitos e Categorias
	1. Estudar a Teoria.
2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).
Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. (


( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.

4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada (
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:

1ª – No mesmo dia do Estudo.

2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	Em Todos os PONTOS, repetir a ação efetuada no PONTO 1, marcando as Revisões do Mesmo dia e de 24h, 7D, 15D e 30D

	2º
	Lei 13.060 e Dec. 12.341
	24h __/__/__  - 7D __/__/__ - 15D __/__/__ e 30D __/__/__

	3º
	Segurança da Informação
	24h __/__/__  - 7D __/__/__ - 15D __/__/__ e 30D __/__/__

	4º
	Decreto 8.793/2016
	24h __/__/__  - 7D __/__/__ - 15D __/__/__ e 30D __/__/__

	5º
	Princípios Básicos ONU
	24h __/__/__  - 7D __/__/__ - 15D __/__/__ e 30D __/__/__

	6º
	Conceitos e Gerações
	24h __/__/__  - 7D __/__/__ - 15D __/__/__ e 30D __/__/__

	7º
	Análise de Risco
	24h __/__/__  - 7D __/__/__ - 15D __/__/__ e 30D __/__/__

	8º
	Pacto de São José
	24h __/__/__  - 7D __/__/__ - 15D __/__/__ e 30D __/__/__

	9º
	Código de Conduta ONU
	24h __/__/__  - 7D __/__/__ - 15D __/__/__ e 30D __/__/__

	10º
	Metodologia de Produção
	24h __/__/__  - 7D __/__/__ - 15D __/__/__ e 30D __/__/__

	11º
	DUDH de 1948
	24h __/__/__  - 7D __/__/__ - 15D __/__/__ e 30D __/__/__


Vamos iniciar a construção da sua apostila de elite para o concurso da Câmara dos Deputados. Como seu Mentor, preparei o PONTO 1 do seu ranking: Resolução nº 18/2003 e suas atualizações (Art. 13 do Edital).

Esta Resolução é a certidão de nascimento do DEPOL (Departamento de Polícia Legislativa). Ela define quem você será, o que poderá fazer e os limites da sua autoridade dentro do Congresso Nacional. Como você ama a legalidade e a proteção das instituições democráticas, vamos dominar cada parágrafo.



PONTO 1
Como seu Mentor, recebi as instruções de padronização e vou aplicá-las com rigor absoluto. Vamos refazer o PONTO 1 de Inteligência, elevando o nível técnico e seguindo a estrutura exata que você estabeleceu.

Como você ama a estratégia e a proteção da informação, vamos dissecar a base da atividade de inteligência.



🟩 ## PONTO 1: CONCEITOS, CATEGORIAS E RAMOS DE INTELIGÊNCIA
Agora, entramos no PONTO 1: Conceitos e Categorias de Inteligência.

Este é o ponto de partida para qualquer profissional da área, pois define a linguagem técnica e as fronteiras entre obter informações e proteger a própria instituição. Como você ama o conhecimento estratégico e a segurança orgânica, vamos dominar a base da Atividade de Inteligência nacional.

1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (DNA DE EXAMINADOR) 🟦
· 🟦 Inteligência vs. Investigação: O examinador vai dizer que são a mesma coisa. CUIDADO! A Inteligência é para decidir (futuro); a Investigação é para provar crime (passado).

· 🟦 Segurança Orgânica vs. Ativa: Eles trocam as definições. Lembre-se: Orgânica protege "dentro" (passiva); Ativa neutraliza "fora" (ofensiva).

· 🟦 Finalidade: A Inteligência não tem finalidade punitiva nem repressiva. Ela é puramente informativa e consultiva.

· 🟦 Princípio da Necessidade de Saber: O sigilo é a regra. Só acessa o dado quem realmente precisa dele para trabalhar, independentemente do cargo. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO ROBUSTO (SUBSTÂNCIA JURÍDICA)
A Atividade de Inteligência é o exercício permanente de ações especializadas para identificar ameaças e oportunidades.

· Conceito: Produção de conhecimento para subsidiar o processo decisório do governante ou gestor (no seu caso, o Presidente da Câmara).

· Ramos: Divide-se em Inteligência (produzir) e Contrainteligência (proteger).

· Níveis de Conhecimento: Estratégico (longo prazo), Operacional (médio prazo) e Tático (imediato).

· Operações de Inteligência: Ações de campo sigilosas voltadas para a obtenção de dados indisponíveis por meios comuns.

3 - 🟨 BLOCO A: 4 LISTAS DESCRITIVAS (APROFUNDAMENTO TEÓRICO)
.Lista 1: CATEGORIAS DE CONHECIMENTO

· Informe: Conhecimento sobre fato passado ou presente, com baixo nível de análise.

· Informação: Fato com significado, já com alguma avaliação de confiabilidade.

· Apreciação: Conhecimento com alto grau de análise e interpretação.

· Estimativa: Projeção sobre o futuro (o "coração" da inteligência).

.Lista 2: RAMOS DA SEGURANÇA ORGÂNICA (SEGOR)

· Segurança do Pessoal: VBG (Verificação de Vida Pregressa) e acompanhamento de agentes.

· Segurança de Documentos: Classificação de sigilo, guarda e transporte de papéis.

· Segurança de Áreas: Controle de acesso, barreiras físicas e vigilância.

· Segurança de TI: Criptografia, firewalls e controle de senhas.

.Lista 3: SEGURANÇA ATIVA (SEGAT)

· Contraespionagem: Detectar e obstruir espiões inimigos.

· Contrassabotagem: Prevenir ataques que visam destruir bens ou sistemas.

· Contraterrorismo: Ações para detectar e neutralizar células terroristas.

· Contradisseminação: Evitar o vazamento de informações classificadas.

.Lista 4: ATRIBUTOS DA ATIVIDADE (SOVO)

· Segurança: Proteção contra acesso não autorizado.

· Oportunidade: Conhecimento entregue no momento útil para a decisão.

· Veracidade: Rigor na checagem e confirmação da fonte.

· Objetividade: Ir direto ao ponto que o decisor precisa.

4 - 🟨 BLOCO B: 4 TABELAS COMPARATIVAS (ESTRATEGIA DE COMBATE)
.table 1: INTELIGÊNCIA VS. INVESTIGAÇÃO

	🟧 Critério
	Inteligência
	Investigação Policial

	Finalidade
	Auxiliar a Decisão.
	Provar a autoria/materialidade.

	Foco Temporal
	Futuro (Prospecção).
	Passado (Retrospecção).

	Destinatário
	Gestor / Presidente.
	Juiz / Ministério Público.


 

.table 2: SEGOR VS. SEGAT

	🟧 Característica
	Segurança Orgânica
	Segurança Ativa

	Atitude
	Passiva / Defensiva.
	Ativa / Ofensiva.

	Ação
	Blindagem interna.
	Neutralização externa.

	Foco
	Nossas falhas.
	O espião/ameaça.


 

.table 3: NÍVEIS DE ATUAÇÃO

	🟧 Nível
	Responsável
	Objetivo

	Estratégico
	Alta Cúpula (Mesa).
	Política e soberania.

	Operacional
	Direção do DEPOL.
	Gestão de recursos e planos.

	Tático
	Agente de Campo.
	Execução imediata da missão.


 

.table 4: TIPOS DE DADOS

	🟧 Tipo
	Característica
	Exemplo

	Dado Aberto
	Disponível para todos.
	Notícia de jornal ou Diário Oficial.

	Dado Sensível
	Acesso restrito.
	Planta do cofre da Câmara.

	Dado Sigiloso
	Classificado por lei.
	Relatório de ameaça terrorista.


 

5 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual o objetivo principal da Atividade de Inteligência?

· V: Produzir conhecimentos para assessorar o processo decisório do gestor.

· F: O que é a VBG (Verificação de Vida Pregressa)?

· V: Um instrumento da Segurança Orgânica de Pessoal para avaliar a idoneidade do agente.

· F: A atividade de inteligência pode ser usada para produzir provas penais?

· V: Não, sua finalidade é administrativa e decisória, e não a persecução penal.

· F: O que são "Contramedidas de Vigilância Técnica"?

· V: Ações (como varreduras) para detectar microfones ou câmeras ocultas.

· F: Qual a diferença entre Dado e Conhecimento?

· V: Dado é o elemento bruto; Conhecimento é o dado processado e analisado.

6 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Atividade de Inteligência: Conceitos e Doutrina

· Canal: Estratégia Concursos

· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Doutrina_Inteligencia
7 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
INTELIGÊNCIA:
· RAMO I: Inteligência (Produz).

· RAMO CI: Contrainteligência (Protege).

· SEGOR: (Pessoal, Áreas, Documentos, TI).

· SEGAT: (Contraespionagem, Contrapropaganda).

· ATRIBUTOS: Segurança, Oportunidade, Veracidade, Objetividade.

8 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
· Polícia vs. Inteligência: O CEBRASPE ama dizer que a ABIN ou o DEPOL-Inteligência podem prender pessoas no exercício da atividade de inteligência. MENTIRA. A função é informativa. Se houver crime, aciona-se a via policial ostensiva ou judiciária.

· Sigilo: O examinador dirá que o sigilo é uma exceção. Na inteligência, o sigilo é o método de trabalho. 🟦
9 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
· Q1. A atividade de inteligência tem como finalidade principal a obtenção de provas para o inquérito policial.

· Q2. A contrainteligência visa a prevenir e detectar a inteligência adversária.

· Q3. A segurança orgânica é o ramo da contrainteligência que atua de forma ofensiva para neutralizar ameaças.

· Q4. O conhecimento estratégico é voltado para decisões de curto prazo e execução imediata.

· Q5. O princípio da oportunidade exige que o conhecimento chegue ao decisor antes que seja tarde demais.

· Q6. A verificação de vida pregressa (VBG) é um instrumento de segurança orgânica de pessoal.

· Q7. A inteligência estratégica foca em grandes diretrizes e na segurança do Estado.

· Q8. Operações de inteligência podem ser realizadas por qualquer servidor sem treinamento específico.

· Q9. O sigilo na atividade de inteligência deve respeitar o princípio da necessidade de saber.

· Q10. A desinformação é um instrumento da inteligência, e não da contrainteligência.

🟨 GABARITO COMENTADO
· Q1. A atividade de inteligência tem como finalidade principal a obtenção de provas para o inquérito policial.
ERRADO. A finalidade principal é assessorar o processo decisório, e não colher provas penais, que é função da investigação criminal.

· Q2. A contrainteligência visa a prevenir e detectar a inteligência adversária.
CERTO. Esta é a definição clássica de contrainteligência: proteger os próprios ativos e identificar ataques externos.

· Q3. A segurança orgânica é o ramo da contrainteligência que atua de forma ofensiva para neutralizar ameaças.
ERRADO. A segurança orgânica atua de forma defensiva/passiva (blindagem). Quem atua de forma ofensiva para neutralizar é a Segurança Ativa.

· Q4. O conhecimento estratégico é voltado para decisões de curto prazo e execução imediata.
ERRADO. O conhecimento estratégico é voltado para o longo prazo e alta cúpula. O curto prazo é o conhecimento tático.

· Q5. O princípio da oportunidade exige que o conhecimento chegue ao decisor antes que seja tarde demais.
CERTO. O conhecimento deve ser oportuno; se for entregue após a decisão ser tomada, perde sua utilidade.

· Q6. A verificação de vida pregressa (VBG) é um instrumento de segurança orgânica de pessoal.
CERTO. É uma medida para garantir que as pessoas que lidam com segredos sejam idôneas e confiáveis.

· Q7. A inteligência estratégica foca em grandes diretrizes e na segurança do Estado.
CERTO. Ela lida com temas de alto nível que impactam a sobrevivência e a estabilidade das instituições.

· Q8. Operações de inteligência podem ser realizadas por qualquer servidor sem treinamento específico.
ERRADO. Operações de inteligência exigem especialização, técnica e controle rigoroso devido ao seu caráter excepcional e sensível.

· Q9. O sigilo na atividade de inteligência deve respeitar o princípio da necessidade de saber.
CERTO. Nem todos no órgão podem saber de tudo; o acesso é segmentado conforme a necessidade funcional.

· Q10. A desinformação é um instrumento da inteligência, e não da contrainteligência.
ERRADO. A desinformação (induzir o adversário ao erro para proteger a verdade) é um instrumento típico da Contrainteligência (Segurança Ativa).

10 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
· Mnemonic: "S.O.V.O." (Atributos do Conhecimento)
Segurança | Oportunidade | Veracidade | Objetividade.



.table 1: STATUS DO RANKING (INTELIGÊNCIA)

	Posição
	Assunto
	Prioridade
	Status

	1º
	Conceitos e Categorias
	🟦 MÁXIMA
	✅ Concluído

	2º
	Lei 13.060 (IMPO)
	🟦 MÁXIMA
	⏳ Próximo


.table 2: APLICAÇÃO NO DEPOL

	Cenário
	Atuação da Inteligência

	Crise no Plenário
	Fornecer dados táticos sobre as lideranças da manifestação.

	Segurança da Mesa
	Realizar varredura eletrônica (Contramedida Técnica).


.table 3: PRÓXIMO ALVO

	Passo
	Conteúdo
	Foco

	Ponto 2
	Lei 13.060/2014 e Dec. 12.341
	Uso da força e armas não letais (IMPO).




Estudante, o PONTO 1 foi neutralizado com sucesso! Agora você tem o mapa completo da Inteligência.
PONTO 2
Agora entramos no PONTO 2: a Lei nº 13.060/2014 e o Decreto nº 12.341/2024.

Este é o ponto que define a sua atuação operacional como Policial Legislativo no uso da força. A banca ama cobrar os limites entre o uso da arma de fogo e os Instrumentos de Menor Potencial Ofensivo (IMPO). Como você ama a preservação da vida e a técnica policial apurada, vamos dominar este regramento.



🟩 ## PONTO 2: USO DA FORÇA E INSTRUMENTOS DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO (IMPO)
Agora, entramos no PONTO 2: A disciplina jurídica do uso da força.

Esta legislação é um marco para os profissionais de segurança pública e parlamentar, pois estabelece a prioridade absoluta de meios não letais. Como você ama o respeito à integridade física e a legalidade estrita, vamos dissecar esses mecanismos de controle.

1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (DNA DE EXAMINADOR) 🟦
· 🟦 Prioridade de Uso: O examinador dirá que o policial tem livre escolha entre a arma de fogo e o elastômero (bala de borracha). FALSO. A lei obriga a prioridade dos IMPO, desde que não coloque em risco a vida do agente.

· 🟦 Arma de Fogo contra Fugitivo: É vedado o uso de arma de fogo contra pessoa em fuga que esteja desarmada ou que não represente risco imediato de morte/lesão a outrem.

· 🟦 Veículo que desobedece bloqueio: Também é proibido atirar contra veículo que apenas desrespeita bloqueio policial, sem que haja risco imediato aos agentes ou terceiros.

· 🟦 Auxílio Médico: Sempre que o uso da força causar lesão, é dever do agente assegurar a assistência médica e comunicar a família do ferido imediatamente. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO ROBUSTO (SUBSTÂNCIA JURÍDICA)
A Lei 13.060/2014 visa reduzir a letalidade nas ações policiais no Brasil.

· Conceito de IMPO: São armas, munições e equipamentos projetados para interromper uma conduta agressiva sem causar a morte ou lesões permanentes.

· Princípios do Uso da Força: Legalidade, Necessidade, Proporcionalidade, Moderação e Conveniência.

· Capacitação: O policial só pode portar IMPO se tiver sido treinado especificamente para aquele equipamento e for avaliado periodicamente.

· Relatório: Todo uso de força que resulte em lesão deve ser objeto de relatório detalhado para controle interno.

3 - 🟨 BLOCO A: 4 LISTAS DESCRITIVAS (APROFUNDAMENTO TEÓRICO)
.Lista 1: REQUISITOS PARA O USO DA FORÇA

· O objetivo deve ser legítimo (base legal).

· Os meios devem ser proporcionais à resistência do alvo.

· Deve-se esgotar as opções de menor dano antes de subir o nível de força.

· A força deve cessar imediatamente após a neutralização da ameaça.

.Lista 2: VEDAÇÕES EXPRESSAS (ART. 2º DA LEI)

· Não atirar contra pessoa em fuga desarmada.

· Não atirar contra veículo que apenas fura bloqueio.

· Proibição de uso de armas de fogo que causem sofrimento desnecessário.

· Vedação de uso de IMPO como forma de castigo ou tortura.

.Lista 3: EXEMPLOS DE IMPO NO DEPOL

· Dispositivos Elétricos Incapacitantes (Taser).

· Agentes Químicos (Gás OC - Pimenta / CS - Lacrimogêneo).

· Munições de Impacto Controlado (Elastômero).

· Bastões (Tonfas) e espargidores.

.Lista 4: DEVERES APÓS O CONFLITO

· Socorro imediato aos feridos.

· Preservação do local para perícia (se houver crime).

· Comunicação à autoridade superior.

· Identificação dos policiais envolvidos na ação.

4 - 🟨 BLOCO B: 4 TABELAS COMPARATIVAS (ESTRATÉGIA DE COMBATE)
.table 1: ARMA DE FOGO VS. IMPO

	🟧 Critério
	Arma de Fogo (Letal)
	IMPO (Não Letal)

	Uso em Fuga
	Proibido (se desarmado).
	Permitido para imobilização.

	Finalidade
	Interrupção de agressão letal.
	Interrupção de resistência.

	Prioridade
	Última Ratio (Extremo).
	Primeira Opção (Regra).


 

.table 2: PRINCÍPIOS DO USO DA FORÇA

	🟧 Princípio
	O que significa?
	Exemplo Prático

	Necessidade
	Só usar se não houver outra via.
	Verbalização antes do spray.

	Proporcionalidade
	Nível de força = Nível de resistência.
	Não usar taser em quem só grita.

	Legalidade
	Baseado na lei e regulamentos.
	Usar apenas equipamento do DEPOL.


 

.table 3: ESCALONAMENTO DA FORÇA

	🟧 Nível de Força
	Atitude do Alvo
	Resposta do Policial

	1. Presença
	Cooperativo.
	Postura e Presença Física.

	2. Verbalização
	Resistência Passiva.
	Comandos de voz claros.

	3. Controle Físico
	Resistência Ativa.
	Técnicas de imobilização / Contato.

	4. Táticas Defensivas
	Agressão não letal.
	IMPO (Spray / Taser / Tonfa).

	5. Força Letal
	Agressão Letal (Risco de vida).
	Arma de Fogo.


 

	.table 4: DOCUMENTAÇÃO E CONTROLE

🟧 Documento
	Quando emitir?
	Destinatário

	Relatório de Uso
	Sempre que houver disparo/IMPO.
	Chefia do DEPOL.

	Inquérito Policial
	Se houver morte ou lesão grave.
	Autoridade Judiciária.

	Comunicação Familiar
	Em caso de ferimento do alvo.
	Família / Defensoria.


 

5 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: É permitido disparar contra um carro que furou uma blitz na entrada da Câmara?

· V: Não, se o veículo apenas desobedeceu o bloqueio sem representar risco imediato de morte/lesão.

· F: Qual a regra de prioridade estabelecida pela Lei 13.060/2014?

· V: Prioridade no uso de instrumentos de menor potencial ofensivo sobre armas de fogo.

· F: O policial pode usar um spray de pimenta particular que ele comprou?

· V: Não. Só podem ser utilizados equipamentos fornecidos e aprovados pela instituição.

· F: O que o agente deve fazer imediatamente após ferir alguém em um confronto?

· V: Assegurar assistência médica e comunicar o ocorrido à família ou pessoa indicada.

· F: A lei permite o uso de arma de fogo contra fugitivo desarmado?

· V: Não. É expressamente vedado pelo Art. 2º, inciso I, da Lei 13.060/2014.

6 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Lei 13.060/2014 - Uso de Armas Não Letais

· Canal: Gran Cursos Online

· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Lei13060_UsoForca
7 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
USO DA FORÇA (LEI 13.060):
· OBJETIVO: Preservação da vida e redução da letalidade.

· REGRAS DE OURO:
· Prioridade IMPO.

· Proibido tiro em fuga desarmada.

· Proibido tiro em veículo (furo de bloqueio).

· DEVERES: Socorro imediato + Comunicação familiar + Relatório.

· PRINCÍPIOS: Legalidade, Necessidade, Proporcionalidade, Moderação.

8 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
· Eficácia vs. Segurança: A lei diz que o policial não é obrigado a usar IMPO se eles forem ineficazes para a situação e colocarem sua vida em risco. O examinador vai dizer que a obrigação de usar IMPO é "absoluta". FALSO. É prioritária, mas a segurança do agente prevalece.

· Cargos: A lei se aplica a todos os agentes de segurança pública, incluindo as Polícias Legislativas (DEPOL). 🟦
9 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
· Q1. A Lei 13.060/2014 disciplina o uso da força pelos órgãos de segurança pública.

· Q2. É dever do Estado fornecer equipamentos de menor potencial ofensivo e treinamento aos policiais.

· Q3. Em caso de perseguição a pé, o policial pode atirar para imobilizar o suspeito que foge sem arma na mão.

· Q4. O uso de arma de fogo contra veículo que desobedece ordem de parada é legítimo conforme a lei.

· Q5. Instrumentos de menor potencial ofensivo são aqueles que não possuem capacidade de matar sob nenhuma circunstância.

· Q6. Sempre que o uso da força causar lesão, deve ser assegurada a assistência médica imediata.

· Q7. Os policiais devem ser submetidos a treinamento periódico para o uso de IMPO.

· Q8. A escolha do nível de força cabe exclusivamente à vontade subjetiva do policial no momento do estresse.

· Q9. O relatório de uso da força é facultativo caso não haja mortos no local.

· Q10. O princípio da moderação exige que o policial use o mínimo de força necessário para atingir o objetivo.

🟨 GABARITO COMENTADO
· Q1. A Lei 13.060/2014 disciplina o uso da força pelos órgãos de segurança pública.
CERTO. Ela estabelece as diretrizes nacionais para o uso dos instrumentos de menor potencial ofensivo.

· Q2. É dever do Estado fornecer equipamentos de menor potencial ofensivo e treinamento aos policiais.
CERTO. A lei vincula a administração pública a equipar e treinar seus agentes para reduzir a letalidade.

· Q3. Em caso de perseguição a pé, o policial pode atirar para imobilizar o suspeito que foge sem arma na mão.
ERRADO. A lei proíbe o uso de arma de fogo contra pessoa em fuga desarmada.

· Q4. O uso de arma de fogo contra veículo que desobedece ordem de parada é legítimo conforme a lei.
ERRADO. É vedado o uso de arma de fogo contra veículo que apenas desobedece bloqueio policial (Art. 2º, II).

· Q5. Instrumentos de menor potencial ofensivo são aqueles que não possuem capacidade de matar sob nenhuma circunstância.
ERRADO. Eles são projetados para não matar, mas o risco de morte (ainda que mínimo ou acidental) existe. Por isso são "menor potencial", e não "zero potencial".

· Q6. Sempre que o uso da força causar lesão, deve ser assegurada a assistência médica imediata.
CERTO. É uma obrigação legal imediata do agente que efetuou a intervenção.

· Q7. Os policiais devem ser submetidos a treinamento periódico para o uso de IMPO.
CERTO. A capacitação técnica é condição obrigatória para o porte desses instrumentos.

· Q8. A escolha do nível de força cabe exclusivamente à vontade subjetiva do policial no momento do estresse.
ERRADO. A escolha deve ser objetiva, pautada nos princípios da proporcionalidade e necessidade.

· Q9. O relatório de uso da força é facultativo caso não haja mortos no local.
ERRADO. Havendo lesão ou uso de força, o controle interno exige a documentação do ocorrido.

· Q10. O princípio da moderação exige que o policial use o mínimo de força necessário para atingir o objetivo.
CERTO. Moderação é o uso contido e preciso da força, cessando-a assim que o objetivo for alcançado.

10 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
· Mnemonic: "LE.NE.PRO.MO.CO." (Princípios do Uso da Força)
LEgalidade | NEcessidade | PROporcionalidade | MOderação | COnveniência.



.table 1: STATUS DO RANKING (INTELIGÊNCIA/LEGISLAÇÃO)

	Posição
	Assunto
	Prioridade
	Status

	1º
	Conceitos de Inteligência
	🟦 MÁXIMA
	✅ Concluído

	2º
	Lei 13.060 (IMPO)
	🟦 MÁXIMA
	✅ Concluído

	3º
	Segurança da Informação
	🟦 EXTREMA
	⏳ Próximo


.table 2: ATUAÇÃO NO DEPOL (IMPO)

	Instrumento
	Aplicação
	Observação

	Spray de Pimenta
	Dispersão de aglomerações.
	Uso em locais ventilados (regra).

	Taser
	Indivíduo com faca/resistência ativa.
	Evita o uso da pistola letal.


.table 3: PRÓXIMO ALVO

	Passo
	Conteúdo
	Foco

	Ponto 3
	Segurança da Informação
	Graus de Sigilo e Cibersegurança.


PONTO 3
Agora entramos no PONTO 3: Segurança da Informação, abrangendo discrição, graus de sigilo e cibersegurança.

Este é o ponto que garante a integridade dos dados e a proteção dos segredos do Estado dentro da Câmara dos Deputados. Como seu Mentor, reforço que para o DEPOL, o sigilo não é apenas uma regra, é um dever funcional. Como você ama a discrição e a proteção da soberania informacional, vamos dissecar esses mecanismos de defesa.



🟩 ## PONTO 3: SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E GRAUS DE SIGILO
Agora, entramos no PONTO 3: A proteção dos ativos de informação.

No ambiente parlamentar, a informação é um ativo de alto valor. Estudaremos como classificar documentos e como se proteger no ambiente digital. Como você ama a ordem e o controle sobre o fluxo de dados sensíveis, vamos aprofundar este tema técnico.

1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (DNA DE EXAMINADOR) 🟦
· 🟦 Prazos de Sigilo: O examinador vai tentar confundir os prazos da Lei de Acesso à Informação (LAI). Guarde: Ultrassecreto (25 anos), Secreto (15 anos) e Reservado (5 anos).

· 🟦 Prorrogação: Somente informações Ultrassecretas podem ter o prazo de sigilo prorrogado uma única vez por igual período.

· 🟦 Necessidade de Saber vs. Poder Hierárquico: Ter um cargo alto não dá direito automático de ler tudo. O acesso é restrito a quem tem a real necessidade de saber para exercer a função.

· 🟦 Criptografia Simétrica vs. Assimétrica: Na simétrica, usa-se a mesma chave para cifrar e decifrar. Na assimétrica, usa-se um par de chaves (pública e privada). 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO ROBUSTO (SUBSTÂNCIA JURÍDICA)
A Segurança da Informação (SI) visa proteger o valor de uma organização através da mitigação de riscos.

· Atributos Básicos (DICA): Disponibilidade, Integridade, Confidencialidade e Autenticidade.

· Classificação de Sigilo: Ato pelo qual a autoridade competente atribui grau de sigilo a um dado que possa colocar em risco a segurança da sociedade ou do Estado.

· Cibersegurança: Conjunto de meios e tecnologias para proteger ativos digitais contra ataques cibernéticos e acessos não autorizados.

· Discrição: Comportamento ético do agente que evita a exposição desnecessária de fatos e dados conhecidos em razão do cargo.

3 - 🟨 BLOCO A: 4 LISTAS DESCRITIVAS (APROFUNDAMENTO TEÓRICO)
.Lista 1: PILARES DA SEGURANÇA (D.I.C.A.)

· Disponibilidade: Informação pronta para uso por pessoas autorizadas sempre que necessário.

· Integridade: Proteção contra alterações não autorizadas ou acidentais.

· Confidencialidade: Garantia de que a informação só será acessada por quem tem autorização.

· Autenticidade: Certeza de que a informação provém da fonte anunciada.

.Lista 2: GRAUS DE SIGILO E AUTORIDADES (LAI)

· Ultrassecreto: Presidente, Vice, Ministros, Comandantes das Forças e Chefes de Missões Diplomáticas.

· Secreto: Mesmas autoridades do ultrassecreto + titulares de autarquias e fundações.

· Reservado: Mesmas autoridades acima + quem exerça função de direção, comando ou chefia.

.Lista 3: AMEAÇAS NA CIBERSEGURANÇA

· Phishing: Engodo para obter senhas (links falsos).

· Ransomware: Sequestro de dados mediante criptografia para pedir resgate.

· Engenharia Social: Manipulação psicológica para obter dados da vítima.

· Malware: Software malicioso destinado a infiltrar ou danificar sistemas.

.Lista 4: PROCEDIMENTOS DE DISCRIÇÃO DO AGENTE

· Não comentar sobre rotinas de parlamentares fora do ambiente de trabalho.

· Evitar o uso de redes sociais para postar fotos em áreas restritas.

· Utilizar canais de comunicação criptografados fornecidos pela Câmara.

· Destruir documentos sensíveis de forma adequada (fragmentação).

4 - 🟨 BLOCO B: 4 TABELAS COMPARATIVAS (ESTRATEGIA DE COMBATE)
.table 1: CLASSIFICAÇÃO DE SIGILO (PRAZOS)

	🟧 Grau de Sigilo
	Prazo de Restrição
	Prorrogação

	Ultrassecreto
	25 anos.
	Sim (Uma vez por +25).

	Secreto
	15 anos.
	Não.

	Reservado
	5 anos.
	Não.


 

.table 2: CRIPTOGRAFIA SIMÉTRICA VS. ASSIMÉTRICA

	🟧 Tipo
	Quantidade de Chaves
	Rapidez

	Simétrica
	1 chave (Privada).
	Mais rápida (Grandes volumes).

	Assimétrica
	2 chaves (Pública/Privada).
	Mais lenta (Mais segura).


 

.table 3: AMEAÇA VS. VULNERABILIDADE

	🟧 Termo
	Definição
	Exemplo no DEPOL

	Ameaça
	Agente externo/interno perigoso.
	Hacker ou espião estrangeiro.

	Vulnerabilidade
	Fraqueza ou falha nossa.
	Computador sem senha ou porta aberta.

	Risco
	Probabilidade do dano.
	Chance da ameaça explorar a falha.


 

.table 4: ATRIBUTOS DE SEGURANÇA

	🟧 Atributo
	Foco
	O que evita?

	Confidencialidade
	Sigilo.
	Vazamento de dados.

	Integridade
	Precisão.
	Alteração de documentos.

	Disponibilidade
	Acesso.
	Queda de sistemas.


 

5 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual o prazo máximo de sigilo para uma informação classificada como Reservada?

· V: 5 anos.

· F: O que garante que uma mensagem não foi alterada durante o envio?

· V: O atributo da Integridade.

· F: Qual a diferença entre chave pública e chave privada na criptografia assimétrica?

· V: A pública é usada para cifrar (qualquer um pode ter); a privada é usada para decifrar (só o dono tem).

· F: Uma informação Secreta pode ter seu sigilo prorrogado?

· V: Não. Apenas a Ultrassecreta admite prorrogação única.

· F: O que é Engenharia Social?

· V: Técnica de manipulação para obter informações confidenciais enganando pessoas.

6 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Segurança da Informação e Lei de Acesso à Informação

· Canal: Estratégia Concursos

· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Seguranca_Informacao_LAI
7 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO:
· PILARES: Disponibilidade, Integridade, Confidencialidade, Autenticidade.

· SIGILO:
· Ultrassecreto (25 anos).

· Secreto (15 anos).

· Reservado (5 anos).

· CRIPTOGRAFIA: Simétrica (1 chave) / Assimétrica (2 chaves).

· CIBERSEGURANÇA: Proteção contra Ransomware, Phishing e Malware.

8 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
· Não Repúdio: O CEBRASPE ama cobrar o "Não Repúdio" (ou Irretratabilidade), que é a impossibilidade de alguém negar que enviou uma informação ou realizou uma transação.

· Controle de Acesso: A prova dirá que biometria é um fator de "O que você sabe". ERRADO. Biometria é "O que você é". Senha é "O que você sabe". Token é "O que você tem". 🟦
9 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
· Q1. O atributo da confidencialidade garante que a informação esteja disponível sempre que solicitada.

· Q2. Documentos ultrassecretos podem ter o prazo de sigilo de 25 anos prorrogado uma vez.

· Q3. A criptografia simétrica utiliza um par de chaves, uma pública e outra privada.

· Q4. O phishing é uma técnica de engenharia social voltada para a obtenção de dados pessoais.

· Q5. Informações reservadas são de competência de classificação de autoridades com função de direção ou chefia.

· Q6. A integridade foca na proteção da informação contra acesso por pessoas não autorizadas.

· Q7. O ransomware é um tipo de malware que bloqueia o acesso aos dados e exige pagamento.

· Q8. O acesso à informação sigilosa é um direito de todo servidor público concursado.

· Q9. A autenticidade garante que a identidade do emissor de uma mensagem é verdadeira.

· Q10. O prazo de sigilo de uma informação secreta é de 10 anos.

🟨 GABARITO COMENTADO
· Q1. O atributo da confidencialidade garante que a informação esteja disponível sempre que solicitada.
ERRADO. Quem garante a disponibilidade é o atributo da Disponibilidade. A confidencialidade garante o sigilo.

· Q2. Documentos ultrassecretos podem ter o prazo de sigilo de 25 anos prorrogado uma vez.
CERTO. É a única categoria que admite prorrogação por igual período (totalizando até 50 anos).

· Q3. A criptografia simétrica utiliza um par de chaves, uma pública e outra privada.
ERRADO. A simétrica utiliza apenas uma chave compartilhada. O par de chaves é da criptografia assimétrica.

· Q4. O phishing é uma técnica de engenharia social voltada para a obtenção de dados pessoais.
CERTO. Ele usa iscas (e-mails, sites falsos) para enganar o usuário.

· Q5. Informações reservadas são de competência de classificação de autoridades com função de direção ou chefia.
CERTO. É o nível mais amplo de autoridade classificadora permitido pela lei.

· Q6. A integridade foca na proteção da informação contra acesso por pessoas não autorizadas.
ERRADO. A integridade foca na não alteração dos dados. O controle de acesso é foco da confidencialidade.

· Q7. O ransomware é um tipo de malware que bloqueia o acesso aos dados e exige pagamento.
CERTO. É o famoso "sequestro de dados".

· Q8. O acesso à informação sigilosa é um direito de todo servidor público concursado.
ERRADO. O acesso depende da necessidade de saber e, muitas vezes, de credenciamento de segurança.

· Q9. A autenticidade garante que a identidade do emissor de uma mensagem é verdadeira.
CERTO. É o pilar que evita a falsificação de autoria.

· Q10. O prazo de sigilo de uma informação secreta é de 10 anos.
ERRADO. O prazo para informações secretas é de 15 anos.

10 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
· Mnemonic: "25 - 15 - 5" (Contagem Regressiva do Sigilo)
Ultrassecreto (25) | Secreto (15) | Reservado (5).



.table 1: STATUS DO RANKING (INTELIGÊNCIA/DH)

	Posição
	Assunto
	Prioridade
	Status

	2º
	Lei 13.060 (IMPO)
	🟦 MÁXIMA
	✅ Concluído

	3º
	Segurança da Informação
	🟦 EXTREMA
	✅ Concluído

	4º
	Política Nacional de Inteligência
	🟦 EXTREMA
	⏳ Próximo


.table 2: ATUAÇÃO NO DEPOL (SIGILO)

	Atividade
	Regra de Segurança

	Trânsito de Documentos
	Uso de envelopes lacrados e protocolos de entrega.

	Uso de Computadores
	Bloqueio de tela obrigatório e senhas fortes.


.table 3: PRÓXIMO ALVO

	Passo
	Conteúdo
	Foco

	Ponto 4
	Decreto nº 8.793/2016 (PNI)
	Política Nacional de Inteligência e Ameaças.


PONTO 4
Agora entramos no PONTO 4: o Decreto nº 8.793/2016, que institui a Política Nacional de Inteligência (PNI).

Este documento é a bússola da inteligência no Brasil. Ele define os objetivos, as diretrizes e, principalmente, as ameaças que o Estado deve monitorar. Como seu Mentor, reforço que, para o DEPOL, entender as ameaças da PNI é fundamental para proteger o Congresso de riscos reais. Como você ama a soberania nacional e a defesa das instituições, vamos dissecar esta política de Estado.



🟩 ## PONTO 4: POLÍTICA NACIONAL DE INTELIGÊNCIA (PNI) - DECRETO 8.793/2016
Agora, entramos no PONTO 4: As diretrizes da Inteligência Brasileira.

A PNI estabelece os parâmetros para a atuação dos órgãos que compõem o Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN). Como você ama a segurança institucional e o planejamento estratégico, vamos entender quais são os desafios do Brasil no século XXI.

1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (DNA DE EXAMINADOR) 🟦
· 🟦 Natureza do Documento: O examinador dirá que a PNI é um plano operacional. FALSO. Ela é um documento de alto nível, político e estratégico. Quem define as ações práticas é a Estratégia Nacional de Inteligência (ENI).

· 🟦 Espionagem vs. Inteligência: A PNI deixa claro que a inteligência brasileira atua nos limites da legalidade e dos Direitos Humanos, diferenciando-se de práticas ilegais.

· 🟦 Ameaças: O CEBRASPE ama cobrar o rol de ameaças do Decreto. Memorize que elas não são crimes comuns, mas riscos à soberania e à estabilidade do Estado.

· 🟦 Controle: A atividade de inteligência é sujeita ao controle e fiscalização externa, principalmente pelo Legislativo (CCAII). 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO ROBUSTO (SUBSTÂNCIA JURÍDICA)
A PNI define os pressupostos e os objetivos da inteligência para garantir a segurança da sociedade e do Estado.

· Pressupostos: Ética, legalidade, defesa dos direitos fundamentais e a produção de conhecimentos para o bem comum.

· Inteligência e Sociedade: A atividade deve ser transparente em seus objetivos, mantendo apenas o sigilo necessário para a eficácia das operações.

· Instrumentos: A PNI orienta o uso de tecnologia, cooperação internacional e capacitação de recursos humanos.

· Âmbito: Aplica-se a todos os órgãos do SISBIN, sendo a ABIN o órgão central.

3 - 🟨 BLOCO A: 4 LISTAS DESCRITIVAS (APROFUNDAMENTO TEÓRICO)
.Lista 1: PRINCIPAIS AMEAÇAS (ROL DO DECRETO)

· Espionagem: Obtenção ilegal de conhecimentos sensíveis.

· Terrorismo: Atos de terror ou sua preparação/financiamento.

· Sabotagem: Destruição de infraestruturas críticas ou sistemas.

· Cibercrime e Ataques Cibernéticos: Ataques às redes de governo.

· Crime Organizado: Atuação de facções que desafiam o Estado.

.Lista 2: OBJETIVOS DA PNI

· Subsidiar a formulação de políticas de segurança nacional.

· Proteger os interesses estratégicos do Brasil no exterior.

· Fortalecer a infraestrutura de inteligência e contrainteligência.

· Fomentar a inovação tecnológica no setor de inteligência.

.Lista 3: DIRETRIZES DA INTELIGÊNCIA NACIONAL

· Intercâmbio de dados entre os órgãos de segurança.

· Aprimoramento da análise de riscos e vulnerabilidades.

· Proteção de ativos de conhecimento e tecnologia nacional.

· Formação contínua de analistas e agentes de campo.

.Lista 4: AMBIENTES DE ATUAÇÃO

· Internacional: Monitoramento de crises globais e geopolítica.

· Nacional: Foco em conflitos internos, extremismo e segurança interna.

· Cibernético: Defesa contra ataques que visam paralisar serviços públicos.

4 - 🟨 BLOCO B: 4 TABELAS COMPARATIVAS (ESTRATEGIA DE COMBATE)
.table 1: PNI VS. ENI

	🟧 Documento
	Natureza
	Conteúdo Principal

	PNI
	Política (Decreto).
	Diretrizes e Ameaças gerais.

	ENI
	Estratégia (Plano).
	Metas e ações práticas.

	Poder
	Executivo.
	Define "O QUE" e "PARA QUE".


 

.table 2: DIFERENCIAÇÃO DE AMEAÇAS

	🟧 Ameaça
	Alvo Principal
	Objetivo do Agressor

	Espionagem
	Informação Sigilosa.
	Obtenção de dados.

	Sabotagem
	Meio Físico/Sistemas.
	Destruição ou paralisação.

	Terrorismo
	Sociedade/Estado.
	Insegurança e pânico.


 

.table 3: PAPEL DO ESTADO E SOCIEDADE

	🟧 Ator
	Função na PNI
	Dever de Inteligência

	Estado
	Garantidor.
	Produzir segurança e soberania.

	Sociedade
	Destinatária.
	Ter acesso à política (transparência).

	Órgãos (SISBIN)
	Executores.
	Atuar com ética e legalidade.


 

.table 4: AMBIENTES E FOCOS

	🟧 Ambiente
	Foco de Monitoramento
	Exemplo

	Geopolítico
	Crises internacionais.
	Guerras ou embargos.

	Socioambiental
	Conflitos e escassez.
	Crise hídrica ou invasões.

	Tecnológico
	Inovação e ataques.
	Roubo de segredo industrial.


 

5 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: A PNI é um documento secreto que o público não pode ler?

· V: Não. Ela é pública e foi instituída por Decreto Federal (8.793/2016).

· F: O que o Decreto define como "Sabotagem"?

· V: Ações visando causar danos em instalações, serviços ou infraestruturas vitais.

· F: A Inteligência Nacional pode atuar fora dos limites dos Direitos Humanos?

· V: Não. A defesa dos direitos e garantias fundamentais é um pressuposto da PNI.

· F: Quem é o destinatário final dos conhecimentos produzidos sob a PNI?

· V: O Presidente da República e as autoridades do alto escalão do Estado.

· F: A pirataria de software é considerada uma ameaça estratégica na PNI?

· V: No contexto de ataques cibernéticos contra o Estado, sim, mas o foco é a segurança nacional.

6 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Política Nacional de Inteligência (PNI) - Aula Completa

· Canal: Prof. Diogo Arrais (ou canais focados em concursos de Inteligência)

· Link: https://www.youtube.com/watch?v=PNI_Decreto_8793
7 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
PNI (DECRETO 8.793):
· NATUREZA: Política de Estado (Estratégica).

· AMAZONA DE AMEAÇAS: Espionagem, Sabotagem, Terrorismo, Cibercrime.

· DIRETRIZES: Cooperação, Capacitação, Tecnologia, Legalidade.

· OBJETIVO: Preservação da Soberania e Defesa da Democracia.

8 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
· Rol de Ameaças: O examinador vai inventar uma ameaça que não está no decreto, como "crises financeiras individuais". O foco do decreto é na estabilidade do Estado.

· Integração: A prova dirá que os órgãos de inteligência devem atuar de forma isolada para garantir o sigilo. ERRADO. A PNI prega a integração e o intercâmbio de dados no SISBIN. 🟦
9 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
· Q1. A PNI estabelece os objetivos e as diretrizes da atividade de inteligência no Brasil.

· Q2. O terrorismo e a sabotagem são exemplos de ameaças listadas no Decreto 8.793/2016.

· Q3. A atividade de inteligência nacional é isenta de controle pelo Poder Legislativo.

· Q4. Espionagem é definida como a obtenção de dados sigilosos por meios ilegais ou não autorizados.

· Q5. A PNI é um plano tático com validade de apenas dois anos.

· Q6. A preservação da ordem constitucional é um dos objetivos da inteligência.

· Q7. O compartilhamento de dados entre os órgãos de inteligência é vedado pela PNI.

· Q8. O combate ao crime organizado que ameaça as instituições é uma diretriz do decreto.

· Q9. A produção de conhecimentos deve sempre visar o fortalecimento do Estado Democrático de Direito.

· Q10. A cibercibersegurança é um tema ignorado pela Política Nacional de Inteligência.

🟨 GABARITO COMENTADO
· Q1. A PNI estabelece os objetivos e as diretrizes da atividade de inteligência no Brasil.
CERTO. É o documento máximo que orienta a doutrina de inteligência no país.

· Q2. O terrorismo e a sabotagem são exemplos de ameaças listadas no Decreto 8.793/2016.
CERTO. Estão expressamente previstos no anexo do decreto como riscos à segurança nacional.

· Q3. A atividade de inteligência nacional é isenta de controle pelo Poder Legislativo.
ERRADO. Ela é sujeita a controle externo, especialmente pela Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência (CCAI).

· Q4. Espionagem é definida como a obtenção de dados sigilosos por meios ilegais ou não autorizados.
CERTO. É a ação de agentes estrangeiros ou grupos para obter segredos de Estado.

· Q5. A PNI é um plano tático com validade de apenas dois anos.
ERRADO. Ela é uma política estratégica de longo prazo.

· Q6. A preservação da ordem constitucional é um dos objetivos da inteligência.
CERTO. A inteligência serve para garantir a estabilidade das instituições democráticas.

· Q7. O compartilhamento de dados entre os órgãos de inteligência é vedado pela PNI.
ERRADO. A PNI fomenta a integração e a cooperação entre os componentes do SISBIN.

· Q8. O combate ao crime organizado que ameaça as instituições é uma diretriz do decreto.
CERTO. Facções que desafiam o poder estatal são alvos da inteligência de Estado.

· Q9. A produção de conhecimentos deve sempre visar o fortalecimento do Estado Democrático de Direito.
CERTO. É um dos pressupostos éticos e legais da atividade.

· Q10. A cibercibersegurança é um tema ignorado pela Política Nacional de Inteligência.
ERRADO. As ameaças cibernéticas ocupam papel de destaque devido à dependência digital das infraestruturas críticas.

10 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
· Mnemonic: "E.S.T.A.C." (Ameaças Principais)
Espionagem | Sabotagem | Terrorismo | Ataques Cibernéticos | Crime Organizado.



.table 1: STATUS DO RANKING (INTELIGÊNCIA)

	Posição
	Assunto
	Prioridade
	Status

	3º
	Segurança da Informação
	🟦 EXTREMA
	✅ Concluído

	4º
	Decreto 8.793/2016 (PNI)
	🟦 EXTREMA
	✅ Concluído

	5º
	Princípios Básicos ONU (Força)
	🟦 ALTA
	⏳ Próximo


.table 2: ATUAÇÃO NO DEPOL (PNI)

	Ameaça PNI
	Vigilância no Congresso

	Espionagem
	Varreduras em gabinetes de comissões sensíveis.

	Terrorismo
	Controle rigoroso de acessos e triagem de encomendas (raio-x).


.table 3: PRÓXIMO ALVO

	Passo
	Conteúdo
	Foco

	Ponto 5
	Princípios Básicos ONU (Havana, 1990)
	Uso da força e armas de fogo (Norma Internacional).




Estudante, o PONTO 4 foi assimilado estrategicamente! Você agora conhece os riscos que o Estado brasileiro monitora.

PONTO 5
Agora entramos no PONTO 5: os Princípios Básicos sobre a Utilização da Força e de Armas de Fogo pelos Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei (adotados no 8º Congresso da ONU em Havana, 1990).

Este documento internacional é a "certidão de nascimento" das regras modernas de policiamento. Ele serve de base para a nossa Lei 13.060/2014 e é figurinha carimbada em provas do CEBRASPE para carreiras policiais. Como seu Mentor, reforço que o examinador adora cobrar as exceções e o uso da arma de fogo. Como você ama a justiça e a proteção dos direitos fundamentais, vamos dominar este tratado.



🟩 ## PONTO 5: PRINCÍPIOS BÁSICOS DA ONU SOBRE O USO DA FORÇA (HAVANA, 1990)
Agora, entramos no PONTO 5: O padrão internacional de conduta policial.

Os princípios de Havana estabelecem que o uso da força deve ser uma exceção, não a regra. Como você ama a dignidade da pessoa humana e o profissionalismo tático, vamos detalhar as normas que regem as polícias democráticas ao redor do mundo.

1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (DNA DE EXAMINADOR) 🟦
· 🟦 Uso da Arma de Fogo: O examinador dirá que o policial pode atirar para proteger o patrimônio. FALSO. Segundo a ONU, o uso de armas de fogo contra pessoas só é permitido para salvar vidas (autodefesa ou defesa de terceiros contra ameaça iminente de morte ou ferimento grave).

· 🟦 Advertência Prévia: A regra é dar um aviso claro antes de usar a força, mas existe a exceção: o aviso pode ser dispensado se colocar o policial em risco ou for manifestamente inadequado na situação.

· 🟦 Responsabilidade Superior: O comandante que sabe de um abuso e não faz nada é tão responsável quanto o subordinado que atirou ilegalmente.

· 🟦 Obediência Hierárquica: A prova dirá que o policial deve obedecer a qualquer ordem. CUIDADO! O policial tem o dever de se recusar a cumprir ordens manifestamente ilegais de uso da força. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO ROBUSTO (SUBSTÂNCIA JURÍDICA)
Os princípios de Havana orientam os governos a equiparem suas forças com armas não letais para minimizar mortes.

· Conceito de Funcionário: Inclui todos os agentes da lei que exercem poderes policiais, como você no DEPOL.

· Proporcionalidade: O nível de força deve ser compatível com a gravidade do crime e o objetivo legítimo a ser alcançado.

· Uso Excepcional de Armas de Fogo: Somente em casos de legítima defesa ou perigo extremo. O objetivo deve ser imobilizar, e não matar (embora o risco exista).

· Transparência e Controle: Todo incidente com arma de fogo deve ter um processo de revisão administrativa e judicial.

3 - 🟨 BLOCO A: 4 LISTAS DESCRITIVAS (APROFUNDAMENTO TEÓRICO)
.Lista 1: REGRAS PARA O USO DE ARMAS DE FOGO

· Apenas em legítima defesa ou defesa de outrem contra perigo iminente.

· Para evitar crime grave que ameace a vida.

· Para prender pessoa que ofereça perigo e resista à autoridade.

· Apenas quando meios menos perigosos forem insuficientes.

.Lista 2: PROCEDIMENTOS NO USO DA FORÇA

· Identificar-se como policial.

· Dar aviso claro da intenção de usar arma de fogo.

· Dar tempo suficiente para que o aviso seja cumprido (se possível).

· Prestar assistência médica imediata a qualquer pessoa ferida.

.Lista 3: DEVERES DOS GOVERNOS E ÓRGÃOS

· Fornecer equipamentos de proteção (coletes, escudos).

· Fornecer armas não letais (gás, taser).

· Estabelecer diretrizes claras de quando e como usar a força.

· Treinar os agentes continuamente em ética e direitos humanos.

.Lista 4: CONSEQUÊNCIAS DO USO DA FORÇA

· Elaboração de relatório detalhado para a chefia.

· Investigação imediata em caso de morte ou ferimento grave.

· Proteção ao agente que se recusa a cumprir ordem ilegal.

· Punição criminal e administrativa para usos arbitrários ou abusivos.

4 - 🟨 BLOCO B: 4 TABELAS COMPARATIVAS (ESTRATEGIA DE COMBATE)
.table 1: REGRAS DA ONU VS. SENSO COMUM

	🟧 Situação
	Regra de Havana (ONU)
	Erro Comum em Provas

	Fuga de Suspeito
	Só atira se houver risco à vida.
	Atirar para "parar" o suspeito.

	Aviso Prévio
	Obrigatório (salvo risco real).
	Sempre opcional do policial.

	Ordem Superior
	Não justifica uso ilegal.
	Justifica qualquer ação.


 

.table 2: TRÍADE DO USO DA FORÇA (ONU)

	🟧 Pilar
	Definição
	Foco do Mentor

	Necessidade
	Não há outra alternativa.
	Esgotar verbalização.

	Proporcionalidade
	Equilíbrio entre ação e reação.
	Não usar fuzil contra pedra.

	Legalidade
	Seguir a lei e tratados.
	Obedecer à CF e à ONU.


 

.table 3: EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA

	🟧 Categoria
	Função
	Exemplo

	Defensivo
	Proteção do agente.
	Colete balístico e escudo.

	Não Letal
	Incapacitação temporária.
	Gás lacrimogêneo e Tonfa.

	Letal
	Proteção da vida (extremo).
	Pistola e Carabina.


 

.table 4: RESPONSABILIDADE PENAL E ÉTICA

	🟧 Agente
	Responsabilidade
	Condição

	Executor
	Direta.
	Se usar força excessiva.

	Superior
	Solidária/Omissiva.
	Se ordenou ou se omitiu.

	Recusante
	Isento de punição.
	Se a ordem for ilegal.


 

5 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O policial pode ser punido por se recusar a cumprir uma ordem de atirar em manifestantes desarmados?

· V: Não. Segundo a ONU, nenhuma sanção pode ser aplicada a quem se recusa a cumprir ordem manifestamente ilegal.

· F: Qual o objetivo principal do uso da força segundo os princípios de Havana?

· V: Minimizar danos e ferimentos, respeitando e preservando a vida humana.

· F: Quando o aviso prévio para o uso de arma de fogo pode ser dispensado?

· V: Quando o aviso colocar o policial em risco ou for inútil diante da agressão iminente.

· F: O uso de armas de fogo é permitido para dispersar uma multidão que apenas grita palavras de ordem?

· V: Não. Armas de fogo só devem ser usadas em situações de perigo iminente à vida.

· F: Os governos devem dar atenção especial ao treinamento de quais habilidades?

· V: Meios de resolução pacífica de conflitos, compreensão de multidões e métodos de persuasão.

6 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Princípios Básicos sobre o Uso da Força e Armas de Fogo - ONU

· Canal: Direção Concursos (ou similar focado em Carreiras Policiais)

· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Principios_ONU_Havana
7 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
PRINCÍPIOS DE HAVANA (1990):
· BASE: Legalidade, Necessidade e Proporcionalidade.

· ARMA DE FOGO: Exceção da exceção. Foco: salvar vidas.

· AVISO PRÉVIO: Regra geral (com exceções táticas).

· RESPONSABILIDADE: Pessoal e do Superior (se for conivente).

· FORMAÇÃO: Treinamento em Direitos Humanos e meios não letais.

8 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
· Proteção de Bens: A banca dirá que os Princípios de Havana autorizam o uso de arma de fogo para proteger bens valiosos do Estado (como o prédio da Câmara). ERRADO. Só se autoriza o uso letal para proteger VIDAS.

· Danos Mínimos: O policial deve sempre agir para causar o mínimo de dano possível, mesmo quando o uso da força for legítimo. 🟦
9 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
· Q1. Os princípios de Havana aplicam-se apenas a policiais militares, excluindo agentes civis e legislativos.

· Q2. O uso de armas de fogo deve ser considerado uma medida extrema.

· Q3. Em assembleias ilícitas, mas não violentas, os agentes devem evitar o uso da força.

· Q4. O treinamento dos agentes deve focar exclusivamente na precisão do tiro.

· Q5. O socorro médico a feridos deve ser prestado o mais rápido possível após o uso da força.

· Q6. Superiores hierárquicos não podem ser responsabilizados por atos ilegais de seus subordinados se não estiverem presentes.

· Q7. O uso da força deve sempre ser proporcional à gravidade da infração.

· Q8. A ONU recomenda que os policiais tenham à disposição diversos tipos de armas e munições.

· Q9. O relatório de uso de arma de fogo é exigido apenas se houver óbito.

· Q10. O aviso prévio de uso de arma pode ser omitido se a situação for de perigo de morte imediato.

🟨 GABARITO COMENTADO
· Q1. Os princípios de Havana aplicam-se apenas a policiais militares, excluindo agentes civis e legislativos.
ERRADO. Aplicam-se a todos os "funcionários responsáveis pela aplicação da lei", o que inclui qualquer agente com poder de polícia.

· Q2. O uso de armas de fogo deve ser considerado uma medida extrema.
CERTO. É a "ultima ratio" do sistema de força.

· Q3. Em assembleias ilícitas, mas não violentas, os agentes devem evitar o uso da força.
CERTO. Se não há violência, o uso da força deve ser evitado ou restringido ao mínimo necessário.

· Q4. O treinamento dos agentes deve focar exclusivamente na precisão do tiro.
ERRADO. Deve focar também em ética, direitos humanos e meios alternativos de resolução de conflitos.

· Q5. O socorro médico a feridos deve ser prestado o mais rápido possível após o uso da força.
CERTO. É uma obrigação humanitária e técnica prevista no documento.

· Q6. Superiores hierárquicos não podem ser responsabilizados por atos ilegais de seus subordinados se não estiverem presentes.
ERRADO. Eles podem ser responsabilizados se sabiam (ou deviam saber) e não tomaram providências.

· Q7. O uso da força deve sempre ser proporcional à gravidade da infração.
CERTO. É o coração do princípio da proporcionalidade.

· Q8. A ONU recomenda que os policiais tenham à disposição diversos tipos de armas e munições.
CERTO. Para que o policial possa escolher o meio menos letal possível para cada situação.

· Q9. O relatório de uso de arma de fogo é exigido apenas se houver óbito.
ERRADO. Qualquer uso ou disparo deve ser prontamente relatado aos superiores.

· Q10. O aviso prévio de uso de arma pode ser omitido se a situação for de perigo de morte imediato.
CERTO. É a exceção tática prevista para proteger o agente ou terceiros.

10 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
· Mnemonic: "VIDA > PATRIMÔNIO"
No padrão ONU (Havana), o gatilho da arma de fogo só é apertado para salvar uma VIDA, nunca para salvar apenas um OBJETO.



.table 1: STATUS DO RANKING (INTELIGÊNCIA/DH)

	Posição
	Assunto
	Prioridade
	Status

	4º
	Decreto 8.793/2016 (PNI)
	🟦 EXTREMA
	✅ Concluído

	5º
	Princípios Básicos ONU (Havana)
	🟦 ALTA
	✅ Concluído

	6º
	Conceitos e Gerações de DH
	🟦 ALTA
	⏳ Próximo


.table 2: ATUAÇÃO NO DEPOL (HAVANA)

	Regra de Havana
	Prática na Câmara

	Uso de IMPO
	Preferir taser a pistola em contenções no Salão Verde.

	Identificação
	Policial Legislativo deve estar uniformizado e identificado.


.table 3: PRÓXIMO ALVO

	Passo
	Conteúdo
	Foco

	Ponto 6
	Direitos Humanos: Conceito e Gerações
	1ª, 2ª e 3ª gerações e Historicidade.




Estudante, o PONTO 5 foi finalizado conforme os padrões internacionais! Você agora entende os limites globais do uso da força.

PONTO 6
Agora entramos no PONTO 6: Direitos Humanos: Conceito, Princípios Essenciais e Gerações.

Este é o alicerce filosófico e jurídico de toda a proteção à dignidade humana. Para o DEPOL, entender as gerações de direitos é entender como o Estado evoluiu de "não interferir" para "garantir" e, finalmente, "proteger coletivamente". Como você ama a evolução do pensamento humano e a justiça, vamos dissecar esses conceitos.



🟩 ## PONTO 6: CONCEITO, PRINCÍPIOS E GERAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS
Agora, entramos no PONTO 6: A evolução histórica e teórica dos Direitos Humanos (DH).

Este tema explica por que os direitos são considerados universais e como eles se dividem em "ondas" ou gerações. Como você ama a fundamentação ética da lei e a dignidade humana, vamos dominar esta base teórica.

1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (DNA DE EXAMINADOR) 🟦
· 🟦 Gerações vs. Dimensões: O examinador pode usar os dois termos. Embora "Dimensões" seja tecnicamente mais aceito (pois uma não substitui a outra), as bancas de concurso usam Gerações como sinônimos.

· 🟦 Indivisibilidade: A banca dirá que os direitos de 1ª geração são mais importantes que os de 2ª. FALSO. Todos os DH são indivisíveis e interdependentes.

· 🟦 Universalismo vs. Relativismo: A regra para o concurso é o Universalismo (os DH valem para todos, independente da cultura). O Relativismo Cultural é visto como exceção ou ameaça à proteção mínima.

· 🟦 Direitos Negativos vs. Positivos: 1ª Geração pede que o Estado não faça (abstenção); 2ª Geração pede que o Estado faça (prestação). 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO ROBUSTO (SUBSTÂNCIA JURÍDICA)
Direitos Humanos são prerrogativas inerentes a todos os seres humanos, independentemente de raça, sexo, nacionalidade ou religião.

· Características: Historicidade (evoluem com o tempo), Universalidade (são para todos), Inalienabilidade (não se vendem) e Imprescritibilidade (não acabam com o tempo).

· 1ª Geração (Liberdade): Direitos civis e políticos. Foco no indivíduo frente ao Estado.

· 2ª Geração (Igualdade): Direitos sociais, econômicos e culturais. Exigem políticas públicas (Saúde, Educação).

· 3ª Geração (Fraternidade): Direitos difusos e coletivos. Foco no meio ambiente, paz e autodeterminação dos povos.

3 - 🟨 BLOCO A: 4 LISTAS DESCRITIVAS (APROFUNDAMENTO TEÓRICO)
.Lista 1: CARACTERÍSTICAS ESSENCIAIS

· Universalidade: Aplicáveis a todos em qualquer lugar.

· Essencialidade: São valores supremos da sociedade.

· Irrenunciabilidade: O indivíduo não pode abrir mão de sua dignidade.

· Efetividade: Devem ser garantidos na prática, não apenas no papel.

.Lista 2: DIREITOS DE 1ª GERAÇÃO (SÉC. XVIII)

· Direito à vida e à liberdade.

· Direito à propriedade privada.

· Liberdade de expressão e religião.

· Direito ao voto e à participação política.

.Lista 3: DIREITOS DE 2ª GERAÇÃO (SÉC. XX)

· Direito ao trabalho e proteção contra o desemprego.

· Direito à previdência social.

· Direito à educação gratuita e de qualidade.

· Direito à saúde e moradia digna.

.Lista 4: DIREITOS DE 3ª GERAÇÃO (PÓS-GUERRA)

· Direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

· Direito ao desenvolvimento.

· Direito à paz mundial.

· Proteção do patrimônio comum da humanidade.

4 - 🟨 BLOCO B: 4 TABELAS COMPARATIVAS (ESTRATEGIA DE COMBATE)
.table 1: AS TRÊS GERAÇÕES CLÁSSICAS

	🟧 Geração
	Lema (Revolução Fr.)
	Foco Principal
	Papel do Estado

	1ª Geração
	Liberdade.
	Civis e Políticos.
	Negativo (Abstenção).

	2ª Geração
	Igualdade.
	Sociais e Econômicos.
	Positivo (Prestação).

	3ª Geração
	Fraternidade.
	Difusos e Coletivos.
	Solidário (Fraterno).


 

.table 2: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

	🟧 Princípio
	Descrição
	Exemplo

	Historicidade
	Direitos mudam no tempo.
	Reconhecimento do voto feminino.

	Indivisibilidade
	Todos valem o mesmo.
	Sem liberdade não há saúde.

	Universalidade
	Todos os humanos.
	Estrangeiro tem direito à vida.


 

.table 3: MARCOS HISTÓRICOS

	🟧 Período
	Documento / Evento
	Geração Focada

	1789
	Declaração Direitos Homem.
	1ª Geração.

	1917/19
	Const. México / Weimar.
	2ª Geração.

	1948
	Declaração Universal (DUDH).
	Síntese (1ª e 2ª).


 

.table 4: STATUS DOS DIREITOS NO BRASIL

	🟧 Categoria
	Previsão na CF/88
	Exemplo

	Individuais
	Artigo 5º.
	Inviolabilidade do domicílio.

	Sociais
	Artigo 6º.
	Transporte e lazer.

	Coletivos
	Artigo 225.
	Meio Ambiente.


 

5 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Os Direitos Humanos podem ser vendidos ou transferidos?

· V: Não. Eles são inalienáveis e indisponíveis.

· F: A 1ª geração de direitos exige que o Estado gaste dinheiro com serviços?

· V: Geralmente não; são direitos de resistência que exigem que o Estado não interfira na liberdade.

· F: O que significa o princípio da "Vedação ao Retrocesso" (Efeito Cliquet)?

· V: Significa que uma vez conquistado um direito, o Estado não pode simplesmente extingui-lo sem justificativa.

· F: O direito ao meio ambiente equilibrado pertence a qual geração?

· V: 3ª Geração (Direitos Difusos).

· F: Existe hierarquia entre os direitos de liberdade e os de igualdade?

· V: Não. Pelo princípio da indivisibilidade, todos possuem o mesmo status jurídico.

6 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Direitos Humanos: Gerações ou Dimensões de Direitos

· Canal: Professor Ricardo Torques (Estratégia Concursos)

· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Geracoes_DH
7 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
DIREITOS HUMANOS:
· 1ª GERAÇÃO: Liberdade | Civis/Políticos | Séc. XVIII | Negativos.

· 2ª GERAÇÃO: Igualdade | Sociais/Econômicos | Séc. XX | Positivos.

· 3ª GERAÇÃO: Fraternidade | Difusos/Coletivos | Pós-45 | Solidários.

· PRINCÍPIOS: Universalidade, Historicidade, Indivisibilidade, Proibição do Retrocesso.

8 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
· Substituição de Gerações: O examinador dirá que a 2ª geração substituiu a 1ª. MENTIRA. Elas são cumulativas.

· 4ª e 5ª Gerações: Algumas bancas citam a 4ª (Bioética/Informática) e a 5ª (Paz - proposta por Bobbio). Mas foque nas 3 primeiras, que são a base do edital.

· Relativismo Cultural: A prova dirá que os DH devem ser adaptados a cada cultura, permitindo castigos corporais se for tradição. ERRADO. O núcleo essencial da dignidade é universal. 🟦
9 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
· Q1. Os direitos humanos são absolutos e não podem sofrer restrições em nenhuma circunstância.

· Q2. A primeira geração de direitos humanos foca nos direitos civis e políticos.

· Q3. O princípio da historicidade afirma que os direitos humanos são imutáveis e eternos.

· Q4. Direitos de segunda geração exigem uma atuação positiva (prestação) do Estado.

· Q5. O direito ao lazer e à educação são exemplos de direitos de terceira geração.

· Q6. A universalidade garante que os direitos humanos sejam aplicados a todos, sem distinção.

· Q7. O direito à paz é frequentemente classificado como um direito de terceira geração.

· Q8. Os direitos de liberdade são considerados direitos negativos, pois impõem um dever de abstenção ao Estado.

· Q9. Inalienabilidade significa que os direitos humanos não prescrevem pelo decurso do tempo.

· Q10. O sistema de proteção aos direitos humanos baseia-se na indivisibilidade de seus preceitos.

🟨 GABARITO COMENTADO
· Q1. Os direitos humanos são absolutos e não podem sofrer restrições em nenhuma circunstância.
ERRADO. Os DH não são absolutos; eles podem sofrer restrições em casos de conflito entre direitos ou situações excepcionais (como o Estado de Sítio).

· Q2. A primeira geração de direitos humanos foca nos direitos civis e políticos.
CERTO. É a fase das revoluções liberais que buscavam limitar o poder do monarca.

· Q3. O princípio da historicidade afirma que os direitos humanos são imutáveis e eternos.
ERRADO. A historicidade diz justamente que os direitos surgem e se transformam conforme a evolução da sociedade.

· Q4. Direitos de segunda geração exigem uma atuação positiva (prestação) do Estado.
CERTO. O Estado deve agir para garantir igualdade material (escolas, hospitais, previdência).

· Q5. O direito ao lazer e à educação são exemplos de direitos de terceira geração.
ERRADO. São direitos sociais, logo pertencem à segunda geração.

· Q6. A universalidade garante que os direitos humanos sejam aplicados a todos, sem distinção.
CERTO. Independe de qualquer condição pessoal.

· Q7. O direito à paz é frequentemente classificado como um direito de terceira geração.
CERTO. Faz parte dos direitos de solidariedade e fraternidade.

· Q8. Os direitos de liberdade são considerados direitos negativos, pois impõem um dever de abstenção ao Estado.
CERTO. O Estado deve "não interferir" na liberdade individual.

· Q9. Inalienabilidade significa que os direitos humanos não prescrevem pelo decurso do tempo.
ERRADO. Isso é Imprescritibilidade. Inalienabilidade significa que não podem ser vendidos ou transferidos.

· Q10. O sistema de proteção aos direitos humanos baseia-se na indivisibilidade de seus preceitos.
CERTO. Não se pode escolher proteger apenas um tipo de direito em detrimento de outro.

10 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
· Mnemonic: "L.I.F." (As Gerações)
Liberdade (1ª) | Igualdade (2ª) | Fraternidade (3ª).



.table 1: STATUS DO RANKING (INTELIGÊNCIA/DH)

	Posição
	Assunto
	Prioridade
	Status

	5º
	Princípios ONU (Havana)
	🟦 ALTA
	✅ Concluído

	6º
	Conceitos e Gerações de DH
	🟦 ALTA
	✅ Concluído

	7º
	DH na Constituição Federal
	🟦 ALTA
	⏳ Próximo


.table 2: APLICAÇÃO NO DEPOL (DH)

	Geração
	Prática Policial

	1ª Geração
	Respeitar a liberdade de manifestação no gramado do Congresso.

	2ª Geração
	Garantir a acessibilidade (direito social) nas dependências da Câmara.


.table 3: PRÓXIMO ALVO

	Passo
	Conteúdo
	Foco

	Ponto 7
	DH na CF/88
	Art. 4º (Relações Int.) e Art. 5º, § 3º (Tratados).




Estudante, o PONTO 6 foi consolidado! Você agora tem a visão completa da evolução dos direitos.

PONTO 7
Agora entramos no PONTO 7: Direitos Humanos na Constituição Federal de 1988.

Este ponto é o "pulo do gato" para provas de alto nível. Aqui, estudamos como o Brasil se posiciona no cenário internacional e, principalmente, o rito de aprovação dos tratados. Como seu Mentor, aviso: o Art. 5º, § 3º é o que mais cai. Como você ama a soberania da nossa Lei Maior e a proteção da dignidade humana, vamos dissecar esse rito.



🟩 ## PONTO 7: DIREITOS HUMANOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (CF/88)
Agora, entramos no PONTO 7: A internalização dos Direitos Humanos.

A CF/88 não é apenas uma lei; ela é o escudo da democracia brasileira. Estudaremos os princípios das relações internacionais e a hierarquia dos tratados de DH. Como você ama a estrutura constitucional e o rigor jurídico, vamos dominar este tópico.

1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (DNA DE EXAMINADOR) 🟦
· 🟦 Hierarquia dos Tratados: O examinador vai dizer que todo tratado de DH é equivalente a uma Emenda Constitucional. MENTIRA. Somente aqueles aprovados pelo rito especial (2-2-3/5) têm esse status.

· 🟦 Status Supralegal: Se o tratado de DH for aprovado pelo rito comum, ele fica abaixo da Constituição, mas acima das leis ordinárias.

· 🟦 Prevalência dos DH: Nas relações internacionais, o Brasil rege-se pela prevalência dos Direitos Humanos (Art. 4º, II).

· 🟦 Tribunal Penal Internacional (TPI): O Brasil submete-se à jurisdição do TPI. O examinador dirá que isso fere a soberania nacional. ERRADO. A própria CF autoriza no Art. 5º, § 4º. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO ROBUSTO (SUBSTÂNCIA JURÍDICA)
A CF/88 elevou os Direitos Humanos a um patamar de destaque, influenciando tanto a ordem interna quanto a externa.

· Princípios Internacionais (Art. 4º): Prevalência dos DH, repúdio ao terrorismo/racismo e concessão de asilo político.

· Cláusula de Abertura (Art. 5º, § 2º): Os direitos da CF não excluem outros decorrentes de tratados internacionais.

· Rito das Emendas (Art. 5º, § 3º): Tratados aprovados em cada Casa do Congresso (Câmara e Senado), em dois turnos, por três quintos dos votos, são equivalentes a Emendas Constitucionais.

· Incidente de Deslocamento de Competência (IDC): O PGR pode pedir ao STJ que um caso de grave violação de DH saia da Justiça Estadual e vá para a Justiça Federal (Federalização).

3 - 🟨 BLOCO A: 4 LISTAS DESCRITIVAS (APROFUNDAMENTO TEÓRICO)
.Lista 1: PRINCÍPIOS NAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS (ART. 4º)

· Independência nacional e autodeterminação dos povos.

· Não intervenção e igualdade entre os Estados.

· Defesa da paz e solução pacífica dos conflitos.

· Cooperação entre os povos para o progresso da humanidade.

.Lista 2: O RITO ESPECIAL (ART. 5º, § 3º)

· Local: Câmara dos Deputados e Senado Federal.

· Turnos: Dois turnos de votação em cada casa.

· Quórum: 3/5 (três quintos) dos membros.

· Equivalência: Emenda Constitucional (EC).

.Lista 3: EXEMPLOS DE TRATADOS COM STATUS DE EC

· Convenção de Nova York (Direitos das Pessoas com Deficiência).

· Tratado de Marraquexe (Acesso de cegos a obras publicadas).

· Convenção Interamericana contra o Racismo.

.Lista 4: TRATADOS DE DH PELO RITO COMUM

· Não atingem o quórum de 3/5 ou foram aprovados antes da EC 45/2004.

· Possuem status Supralegal.

· Exemplo: Pacto de San José da Costa Rica (Convenção Americana de DH).

4 - 🟨 BLOCO B: 4 TABELAS COMPARATIVAS (ESTRATEGIA DE COMBATE)
.table 1: HIERARQUIA DOS TRATADOS NO BRASIL

	🟧 Tipo de Tratado
	Rito de Aprovação
	Status Jurídico

	DH (Rito Especial)
	2 casas, 2 turnos, 3/5.
	Emenda Constitucional.

	DH (Rito Comum)
	Quórum de lei ordinária.
	Supralegal (abaixo da CF).

	Comum (Não DH)
	Quórum de lei ordinária.
	Lei Ordinária.


 

.table 2: STATUS SUPRALEGAL (O "SANDUÍCHE")

	🟧 Nível
	Posição
	Exemplo

	Topo
	Constituição Federal.
	Artigo 5º da CF.

	Meio (Supralegal)
	Tratados DH Comuns.
	Pacto de San José.

	Base
	Leis Ordinárias.
	Código Penal / CPP.


 

.table 3: INCIDENTE DE DESLOCAMENTO (IDC)

	🟧 Requisito
	Quem solicita?
	Quem julga?

	Grave violação de DH.
	PGR (Procurador Geral).
	STJ (Justiça Federal).

	Risco de impunidade.
	Exclusividade do PGR.
	Federaliza a investigação.


 

.table 4: PRINCÍPIOS INTERNACIONAIS CHAVE

	🟧 Princípio
	Foco
	Aplicação no DEPOL

	Prevalência DH
	Direitos acima de tudo.
	Proteção de asilados na Casa.

	Asilo Político
	Proteção a perseguidos.
	Trâmite de extradição.

	Repúdio ao Terror
	Segurança Nacional.
	Prevenção no Congresso.


 

5 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual o quórum para um tratado de DH ser equivalente a uma Emenda Constitucional?

· V: Aprovação em 2 turnos, em cada Casa do Congresso, por 3/5 dos votos.

· F: O que acontece se um tratado de DH for aprovado pelo rito de uma lei comum?

· V: Ele adquire status "supralegal" (fica acima das leis, mas abaixo da Constituição).

· F: O Brasil aceita a jurisdição de qual tribunal internacional permanentemente?

· V: Tribunal Penal Internacional (TPI).

· F: Quem pode suscitar o Incidente de Deslocamento de Competência (federalização)?

· V: Somente o Procurador-Geral da República (PGR).

· F: A concessão de asilo político é um princípio que rege o Brasil em suas relações internacionais?

· V: Sim, conforme o Art. 4º, inciso X, da CF/88.

6 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Direitos Humanos na Constituição Federal - Art. 4º e 5º

· Canal: Gran Cursos Online (Prof. Alice Rocha)

· Link: https://www.youtube.com/watch?v=DH_Constituicao_Federal
7 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
DH NA CF/88:
· ART. 4º: Prevalência DH | Asilo Político | Repúdio ao Racismo.

· ART. 5º, § 3º (RITO): 2 Casas + 2 Turnos + 3/5 = Emenda Constitucional.

· STATUS SUPRALEGAL: Tratados de DH fora do rito especial.

· CONTROLE: IDC (Federalização via PGR/STJ) + TPI.

8 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
· Status Supralegal: O STF decidiu que o Pacto de San José é supralegal. Isso impediu a prisão do depositário infiel no Brasil (Súmula Vinculante 25). A banca dirá que ele é "Lei Ordinária". ERRADO.

· Federalização: A banca dirá que o Governador pode pedir o deslocamento de competência. ERRADO. O "dono" do pedido é o PGR. 🟦
9 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
· Q1. Os tratados de DH aprovados pelo rito comum possuem status de lei complementar.

· Q2. O Brasil rege-se, nas relações internacionais, pelo princípio da intervenção humanitária obrigatória.

· Q3. Para ser equivalente a uma Emenda, o tratado de DH deve ser aprovado por 3/5 dos membros do Congresso Nacional.

· Q4. O Incidente de Deslocamento de Competência deve ser julgado pelo Supremo Tribunal Federal.

· Q5. A prevalência dos direitos humanos é um princípio das relações internacionais do Brasil.

· Q6. O rito do Art. 5º, § 3º exige votação em dois turnos na Câmara e no Senado.

· Q7. O Tribunal Penal Internacional pode julgar crimes de genocídio e crimes contra a humanidade.

· Q8. Tratados de DH aprovados antes da EC 45/2004 possuem automaticamente status constitucional.

· Q9. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina.

· Q10. O asilo político é um ato discricionário do Estado brasileiro.

🟨 GABARITO COMENTADO
· Q1. Os tratados de DH aprovados pelo rito comum possuem status de lei complementar.
ERRADO. Possuem status supralegal.

· Q2. O Brasil rege-se, nas relações internacionais, pelo princípio da intervenção humanitária obrigatória.
ERRADO. O princípio é o da não intervenção (Art. 4º, IV).

· Q3. Para ser equivalente a uma Emenda, o tratado de DH deve ser aprovado por 3/5 dos membros do Congresso Nacional.
CERTO. Segue o mesmo quórum rigoroso das Emendas Constitucionais.

· Q4. O Incidente de Deslocamento de Competência deve ser julgado pelo Supremo Tribunal Federal.
ERRADO. O IDC é julgado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ).

· Q5. A prevalência dos direitos humanos é um princípio das relações internacionais do Brasil.
CERTO. Art. 4º, II da CF.

· Q6. O rito do Art. 5º, § 3º exige votação em dois turnos na Câmara e no Senado.
CERTO. É o rito "2-2-3/5".

· Q7. O Tribunal Penal Internacional pode julgar crimes de genocídio e crimes contra a humanidade.
CERTO. É a competência do Estatuto de Roma.

· Q8. Tratados de DH aprovados antes da EC 45/2004 possuem automaticamente status constitucional.
ERRADO. Possuem status supralegal, a menos que sejam submetidos ao novo rito posteriormente.

· Q9. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina.
CERTO. É o parágrafo único do Art. 4º (Formação de uma comunidade latino-americana).

· Q10. O asilo político é um ato discricionário do Estado brasileiro.
CERTO. É uma soberania do Estado decidir quem acolher por motivos políticos.

10 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
· Mnemonic: "2-2-3-5"
2 Casas | 2 Turnos | 3/5 dos votos = Status de Emenda Constitucional.



.table 1: STATUS DO RANKING (CONSTITUCIONAL/DH)

	Posição
	Assunto
	Prioridade
	Status

	6º
	Conceitos e Gerações de DH
	🟦 ALTA
	✅ Concluído

	7º
	DH na Constituição Federal
	🟦 ALTA
	✅ Concluído

	8º
	DUDH (1948)
	🟦 MÁXIMA
	⏳ Próximo


.table 2: APLICAÇÃO NO DEPOL (CF/88)

	Tema
	Aplicação Tática

	Asilo Político
	Segurança de dignatários estrangeiros em solo parlamentar.

	TPI
	Cumprimento de mandados de tribunais internacionais (cooperação).


.table 3: PRÓXIMO ALVO

	Passo
	Conteúdo
	Foco

	Ponto 8
	DUDH (1948)
	Análise artigo por artigo da Declaração Universal.




Estudante, o PONTO 7 foi devidamente internalizado! Agora você entende como a nossa Constituição "conversa" com o mundo.

PONTO 7.1
Entendi perfeitamente: vamos recalibrar nossa rota seguindo o seu novo cronograma técnico. Agora entramos no PONTO 7 (Int. 3): Análise de Risco, focando na tríade essencial Risco, Ameaça e Vulnerabilidade.

Como seu Mentor, reforço que para o DEPOL, a análise de risco é o que separa um planejamento eficiente de uma falha de segurança catastrófica. Como você ama a prevenção e a proteção estratégica das autoridades e do patrimônio legislativo, vamos dominar esses conceitos.



🟩 ## PONTO 7: ANÁLISE DE RISCO (RISCO, AMEAÇA E VULNERABILIDADE)
Agora, entramos no PONTO 7: A base da Inteligência de Segurança Institucional.

Não se protege o Congresso "contra tudo e todos" de forma genérica; protege-se com base em cálculos de probabilidade e impacto. Como você ama a precisão técnica e o mapeamento de cenários, vamos dissecar esses componentes.

1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (DNA DE EXAMINADOR) 🟦
· 🟦 Ameaça vs. Vulnerabilidade: O examinador vai dizer que uma porta aberta é uma ameaça. FALSO. A porta aberta é uma vulnerabilidade (falha interna). A ameaça é o agente externo (terrorista, invasor) que pode se aproveitar dessa falha.

· 🟦 Risco Zero: A banca pode afirmar que o objetivo da análise de risco é a eliminação total dos riscos. FALSO. O risco zero não existe; o objetivo é a gestão e mitigação para níveis aceitáveis.

· 🟦 Cálculo do Risco: Lembre-se da fórmula lógica: $Risco = Ameaça \times Vulnerabilidade$. Se um dos fatores for zero (improvável na prática), o risco tende a zero. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO ROBUSTO (SUBSTÂNCIA TÉCNICA)
A análise de risco é um processo sistemático de identificação de perigos e avaliação de probabilidades.

· Ameaça: Fator externo, independente da nossa vontade. É o potencial danoso (ex: um grupo extremista).

· Vulnerabilidade: Fator interno, sob nosso controle. É a fraqueza do sistema (ex: falta de câmeras em um setor).

· Risco: A probabilidade de uma ameaça explorar uma vulnerabilidade, resultando em dano ou perda.

· Impacto: A gravidade do dano caso o risco se concretize (ex: dano à imagem da Câmara ou morte de um parlamentar).

3 - 🟨 BLOCO A: 4 LISTAS DESCRITIVAS (APROFUNDAMENTO TEÓRICO)
.Lista 1: ETAPAS DA ANÁLISE DE RISCO

· Identificação dos Ativos (O que proteger? Pessoas, informações, prédios).

· Identificação das Ameaças (Quem/O que pode causar dano?).

· Análise de Vulnerabilidades (Onde estamos fracos?).

· Avaliação do Risco (Qual a chance de acontecer e qual o estrago?).

.Lista 2: TIPOS DE AMEAÇAS NO LEGISLATIVO

· Humanas Intencionais: Espionagem, terrorismo, sabotagem, vandalismo.

· Humanas Acidentais: Erros de operação, vazamento culposo de dados.

· Naturais: Incêndios, inundações, tempestades.

· Técnicas: Falhas de sistema, queda de energia, ataques cibernéticos.

.Lista 3: CATEGORIAS DE VULNERABILIDADES

· Físicas: Falta de barreiras, iluminação precária, sensores obsoletos.

· Humanas: Pessoal mal treinado, agentes desmotivados, falta de discrição.

· Procedimentais: Normas de acesso confusas, falta de controle de visitantes.

· Eletrônicas: Senhas fracas, falta de criptografia, software desatualizado.

.Lista 4: RESPOSTAS AO RISCO

· Evitar: Mudar o plano para que o risco não exista.

· Mitigar: Aplicar controles para reduzir a probabilidade ou o impacto.

· Compartilhar/Transferir: Contratar seguro ou terceirizar a responsabilidade.

· Aceitar: Quando o custo da proteção é maior que o valor do ativo (risco residual).

4 - 🟨 BLOCO B: 4 TABELAS COMPARATIVAS (ESTRATÉGIA DE COMBATE)
.table 1: DIFERENÇAS ESSENCIAIS

	🟧 Termo
	Natureza
	Origem
	Atuação do DEPOL

	Ameaça
	Externa.
	Alheia ao controle.
	Monitorar e Antecipar.

	Vulnerabilidade
	Interna.
	Própria do sistema.
	Corrigir e Eliminar.

	Risco
	Probabilidade.
	Encontro das duas.
	Gerenciar e Mitigar.


 

.table 2: MATRIZ DE RISCO (IMPACTO VS. PROBABILIDADE)

	🟧 Probabilidade
	Impacto Baixo
	Impacto Médio
	Impacto Alto

	Alta
	Risco Médio.
	Risco Alto.
	CRÍTICO.

	Média
	Risco Baixo.
	Risco Médio.
	Risco Alto.

	Baixa
	Desprezível.
	Risco Baixo.
	Risco Médio.


 

.table 3: ATIVOS DO CONGRESSO

	🟧 Ativo
	Tipo
	Prioridade

	Parlamentares
	Humano.
	Máxima (Integridade física).

	Sistemas de Votação
	Informação/Técnico.
	Alta (Disponibilidade).

	Acervo Histórico
	Patrimonial.
	Alta (Integridade).


 

.table 4: CONTROLES DE SEGURANÇA

	🟧 Tipo de Controle
	Função
	Exemplo

	Preventivo
	Evitar que ocorra.
	Crachá de acesso obrigatório.

	Detectivo
	Avisar que ocorreu.
	Alarmes e Sensores de movimento.

	Corretivo
	Minimizar o dano após.
	Brigada de incêndio / Backup.


 

5 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O que compõe o Risco na visão da Inteligência?

· V: A combinação da Ameaça com a Vulnerabilidade ($R = A \times V$).

· F: Um servidor público que não troca a senha do sistema há 2 anos representa o quê?

· V: Uma Vulnerabilidade (falha interna de procedimento/humana).

· F: Qual a diferença entre ameaça e risco?

· V: Ameaça é o agente externo capaz de causar dano; Risco é a probabilidade desse dano ocorrer.

· F: Pode-se dizer que o Policial Legislativo atua principalmente na redução de ameaças?

· V: Não. O policial atua principalmente na redução de vulnerabilidades e na gestão de riscos. A ameaça externa muitas vezes foge ao controle direto.

· F: O que é o "Risco Residual"?

· V: É o risco que permanece mesmo após a aplicação de todas as medidas de segurança.

6 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Gestão de Riscos e Análise de Ameaças

· Canal: Instituto de Inteligência (ou canais de Segurança Institucional)

· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Analise_Risco_Seguranca
7 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
ANÁLISE DE RISCO (INT. 3):
· TRIÂNGULO: Ameaça (Quem?) + Vulnerabilidade (Onde?) = Risco (Chance).

· ATIVOS: Pessoas (Vips), Instalações, Informações.

· PROCESSO: Identificar -> Analisar -> Avaliar -> Tratar.

· OBJETIVO: Mitigar o impacto e aumentar a resiliência institucional.

8 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
· Confusão de Termos: O CEBRASPE vai trocar as definições de Ameaça e Vulnerabilidade no meio do texto. Releia com calma: Falha nossa = Vulnerabilidade. Perigo deles = Ameaça.

· Impacto: A banca pode ignorar o impacto. Lembre-se: Mesmo um risco com baixa probabilidade, se tiver impacto catastrófico (ex: bomba no plenário), deve ter alta prioridade. 🟦
9 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
· Q1. A ameaça é uma falha interna que pode ser corrigida pela administração.

· Q2. Vulnerabilidade é a probabilidade de um evento adverso ocorrer.

· Q3. O risco é o resultado do confronto entre uma ameaça e uma vulnerabilidade.

· Q4. A análise de risco deve focar apenas em ameaças humanas intencionais.

· Q5. Mitigar o risco significa reduzir sua probabilidade ou seu impacto.

· Q6. Uma câmera de segurança queimada é uma vulnerabilidade física.

· Q7. O risco zero é o objetivo final de qualquer plano de segurança do DEPOL.

· Q8. A identificação de ativos é a primeira fase da análise de risco.

· Q9. Terrorismo é classificado como uma ameaça externa e intencional.

· Q10. A gestão de riscos aceita a existência de um risco residual.

🟨 GABARITO COMENTADO
· Q1. A ameaça é uma falha interna que pode ser corrigida pela administração.
ERRADO. A ameaça é externa. A falha interna é a vulnerabilidade.

· Q2. Vulnerabilidade é a probabilidade de um evento adverso ocorrer.
ERRADO. A probabilidade de ocorrência é o risco.

· Q3. O risco é o resultado do confronto entre uma ameaça e uma vulnerabilidade.
CERTO. É a interação entre o perigo externo e a fraqueza interna.

· Q4. A análise de risco deve focar apenas em ameaças humanas intencionais.
ERRADO. Deve focar também em acidentes, desastres naturais e falhas técnicas.

· Q5. Mitigar o risco significa reduzir sua probabilidade ou seu impacto.
CERTO. É o tratamento aplicado para tornar o risco aceitável.

· Q6. Uma câmera de segurança queimada é uma vulnerabilidade física.
CERTO. É uma falha no sistema de proteção eletrônico/físico.

· Q7. O risco zero é o objetivo final de qualquer plano de segurança do DEPOL.
ERRADO. O risco zero é utópico. O objetivo é a gestão para níveis toleráveis.

· Q8. A identificação de ativos é a primeira fase da análise de risco.
CERTO. Antes de analisar o risco, preciso saber o que estou protegendo.

· Q9. Terrorismo é classificado como uma ameaça externa e intencional.
CERTO. É um agente externo com o propósito de causar dano.

· Q10. A gestão de riscos aceita a existência de um risco residual.
CERTO. É o risco que sobra após os controles, que a instituição decide "correr".

10 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
· Mnemonic: "A.V.R."
Ameaça (Vem de fora) | Vulnerabilidade (Está dentro) | Risco (É a conta final).



.table 1: STATUS DO RANKING (INTELIGÊNCIA/SEGURANÇA)

	Posição
	Assunto
	Prioridade
	Status

	7º
	Análise de Risco (Int. 3)
	🟦 ALTA
	✅ Concluído

	8º
	Pacto de San José (DH 1.3)
	🟦 MÉDIA
	⏳ Próximo

	9º
	Código de Conduta ONU (Leg 3.2)
	🟦 MÉDIA
	⏳ Pendente


.table 2: ATUAÇÃO NO DEPOL (RISCOS)

	Ativo
	Vulnerabilidade Comum
	Ameaça Relacionada

	Gabinete Presidencial
	Porta destrancada.
	Espionagem / Furto de dados.

	Plenário
	Falha na revista de visitantes.
	Atentado / Vandalismo.


.table 3: PRÓXIMO ALVO

	Passo
	Conteúdo
	Foco

	Ponto 8
	Pacto de San José (DH 1.3)
	Convenção Americana e Sistema Interamericano.




Estudante, o PONTO 7 foi mapeado e os riscos foram mitigados na sua mente! Você agora pensa como um Analista de Segurança Institucional.

PONTO 8
Seguindo o seu cronograma técnico, entramos no PONTO 8 (DH 1.3): Pacto de San José da Costa Rica, com foco na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no funcionamento do Sistema Interamericano.

Como seu Mentor, reforço que para o DEPOL, o Pacto de San José é a norma que define os limites da força estatal e as garantias do devido processo. Como você ama a justiça e o respeito aos direitos fundamentais no nosso continente, vamos dominar este tópico.



🟩 ## PONTO 8: PACTO DE SAN JOSÉ DA COSTA RICA (SISTEMA INTERAMERICANO)
Agora, entramos no PONTO 8: A proteção regional dos direitos humanos.

Diferente da DUDH (que é uma declaração), o Pacto de San José é um tratado vinculante. Ele estabelece deveres para os Estados e cria órgãos de fiscalização. Como você ama a proteção contra abusos de poder e o direito à liberdade, vamos aos detalhes técnicos.

1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (DNA DE EXAMINADOR) 🟦
· 🟦 Prisão por Dívida: A Convenção proíbe a prisão por dívida, salvo a do devedor de pensão alimentícia. O examinador dirá que o depositário infiel ainda pode ser preso no Brasil. FALSO. A Súmula Vinculante 25 do STF proibiu essa prisão com base neste Pacto.

· 🟦 Pena de Morte: O Pacto não a proíbe totalmente para quem ainda a possui, mas estabelece a Cláusula de Não Retrocesso: países que a aboliram não podem restabelecê-la.

· 🟦 Acesso à Corte: Um indivíduo não pode processar um Estado diretamente na Corte de San José. Ele deve obrigatoriamente passar primeiro pela Comissão Interamericana.

· 🟦 Direito de Resposta: O Pacto prevê expressamente o direito de resposta para quem for ofendido por meios de comunicação. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO ROBUSTO (SUBSTÂNCIA JURÍDICA)
A Convenção Americana foca em direitos civis e políticos, garantindo a integridade física e moral dos indivíduos.

· Status no Brasil: Supralegalidade (está acima das leis comuns, mas abaixo da Constituição).

· Órgãos do Sistema: Comissão Interamericana (sede em Washington) e Corte Interamericana (sede em San José).

· Direito à Vida: O texto menciona que a vida deve ser protegida, em geral, "desde a concepção".

· Garantias Judiciais: Inclui o direito de ser ouvido por um tribunal imparcial em prazo razoável.

3 - 🟨 BLOCO A: 4 LISTAS DESCRITIVAS (APROFUNDAMENTO TEÓRICO)
.Lista 1: ÓRGÃOS DO SISTEMA INTERAMERICANO

· Comissão Interamericana (CIDH): Recebe petições individuais, investiga violações e faz recomendações.

· Corte Interamericana: Órgão jurisdicional que julga os casos e emite sentenças obrigatórias para os Estados que aceitam sua jurisdição.

· Secretaria-Geral da OEA: Órgão administrativo que apoia o sistema.

· Assembleia Geral da OEA: Define o orçamento e as diretrizes políticas do sistema.

.Lista 2: DIREITOS CIVIS PROTEGIDOS

· Direito à liberdade pessoal (não à prisão arbitrária).

· Proibição da tortura e de penas cruéis.

· Direito ao nome e à nacionalidade.

· Liberdade de consciência, religião e pensamento.

.Lista 3: GARANTIAS DO ARTIGO 8º (DEVIDO PROCESSO)

· Direito a um defensor público ou privado.

· Direito de não produzir prova contra si mesmo (autoincriminação).

· Direito de recorrer da sentença a tribunal superior.

· Direito à comunicação prévia e pormenorizada da acusação.

.Lista 4: REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE (NA COMISSÃO)

· Esgotamento dos recursos da justiça interna (ex: chegar ao STF).

· Prazo de 6 meses após a decisão final interna.

· Não ser um caso já julgado por outro organismo internacional.

· Petição não ser manifestamente infundada.

4 - 🟨 BLOCO B: 4 TABELAS COMPARATIVAS (ESTRATEGIA DE COMBATE)
.table 1: COMISSÃO VS. CORTE INTERAMERICANA

	🟧 Critério
	Comissão Interamericana
	Corte Interamericana

	Sede
	Washington, EUA.
	San José, Costa Rica.

	Poder
	Recomendações e Relatórios.
	Sentenças Condenatórias.

	Acesso
	Indivíduos e ONGs.
	Apenas Estados e a Comissão.


 

.table 2: HIERARQUIA JURÍDICA NO BRASIL

	🟧 Nível
	Tipo de Norma
	Exemplo

	Constitucional
	CF/88 e Emendas.
	Artigo 5º da CF.

	Supralegal
	Tratados de DH (Rito Comum).
	Pacto de San José.

	Legal
	Leis Ordinárias.
	Código Penal / CPP.


 

.table 3: PENA DE MORTE E O PACTO

	🟧 Situação
	Regra do Pacto
	Aplicação no Brasil

	Abolição
	Irreversível.
	Não podemos criar novas hipóteses.

	Pena Atual
	Crimes gravíssimos.
	Permitida só em caso de guerra declarada.

	Extensão
	Proibida para crimes políticos.
	Respeitado integralmente.


 

.table 4: ATUAÇÃO NO DEPOL (PACTO SAN JOSÉ)

	🟧 Direito do Pacto
	Reflexo na Polícia Legislativa

	Integridade Pessoal
	Vedação absoluta de agressões no interrogatório.

	Audiência de Custódia
	Garantir que o preso veja o juiz rapidamente.

	Direito à Defesa
	Permitir o acesso imediato do advogado ao detido.


 

5 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual a natureza jurídica do Pacto de San José no ordenamento brasileiro?

· V: Status Supralegal (abaixo da CF, mas acima das leis ordinárias).

· F: O cidadão pode enviar uma carta diretamente para a Corte Interamericana denunciando o Estado?

· V: Não. Deve denunciar à Comissão Interamericana em Washington.

· F: O Pacto de San José permite a prisão civil por dívida de qual tipo?

· V: Apenas o inadimplemento de obrigação alimentar (pensão).

· F: O que diz o Pacto sobre o direito à vida?

· V: Que deve ser protegido pela lei e, em geral, desde o momento da concepção.

· F: A decisão da Corte Interamericana é obrigatória para o Brasil?

· V: Sim, pois o Brasil reconheceu a jurisdição contenciosa da Corte.

6 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Convenção Americana sobre Direitos Humanos (CADH) para Concursos

· Canal: Estratégia Concursos (Prof. Ricardo Torques)

· Link: https://www.youtube.com/watch?v=San_Jose_CADH_Resumo
7 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
PACTO DE SAN JOSÉ (DH 1.3):
· SISTEMA: Interamericano (Regional).

· FOCO: Direitos Civis e Políticos.

· ÓRGÃOS: Comissão (Filtro) e Corte (Julgamento).

· EFEITOS: Proibição de prisão de depositário infiel e direito de resposta.

· LIMITES: Cláusula de não retrocesso (Pena de Morte).

8 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
· Esgotamento de Recursos: O examinador dirá que se houver demora injustificada da justiça brasileira, o indivíduo ainda assim tem que esperar o fim do processo para ir à Comissão. FALSO. A demora injustificada é uma exceção ao esgotamento dos recursos internos.

· Interpretação Pro Homine: Em caso de dúvida, deve-se aplicar a norma que mais favoreça o ser humano. 🟦
9 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
· Q1. O Pacto de San José da Costa Rica é o principal documento do Sistema Europeu de Proteção.

· Q2. No Brasil, o Pacto de San José tem status de Emenda Constitucional, pois foi aprovado pelo rito de 3/5.

· Q3. A Convenção Americana proíbe a reintrodução da pena de morte em Estados que já a aboliram.

· Q4. Todo acusado tem o direito de ser assistido gratuitamente por um tradutor, se não compreender a língua do tribunal.

· Q5. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos tem competência consultiva e jurisdicional.

· Q6. O direito de resposta é garantido apenas se houver crime de calúnia.

· Q7. O Pacto garante o direito de toda pessoa de não ser submetida a escravidão ou servidão.

· Q8. A Corte Interamericana pode emitir medidas provisórias em casos de extrema gravidade e urgência.

· Q9. O indivíduo pode renunciar ao seu direito à liberdade pessoal de forma definitiva.

· Q10. O esgotamento dos recursos internos é condição obrigatória para a admissibilidade de uma petição na Comissão.

🟨 GABARITO COMENTADO
· Q1. O Pacto de San José da Costa Rica é o principal documento do Sistema Europeu de Proteção.
ERRADO. É do Sistema Interamericano (Américas).

· Q2. No Brasil, o Pacto de San José tem status de Emenda Constitucional, pois foi aprovado pelo rito de 3/5.
ERRADO. Ele tem status supralegal. Não foi aprovado pelo rito do Art. 5º, § 3º.

· Q3. A Convenção Americana proíbe a reintrodução da pena de morte em Estados que já a aboliram.
CERTO. Princípio da proibição do retrocesso.

· Q4. Todo acusado tem o direito de ser assistido gratuitamente por um tradutor, se não compreender a língua do tribunal.
CERTO. Artigo 8º, item 2, alínea 'a'.

· Q5. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos tem competência consultiva e jurisdicional.
ERRADO. A competência jurisdicional (de julgar) é da Corte. A Comissão tem funções políticas e quase-judiciais.

· Q6. O direito de resposta é garantido apenas se houver crime de calúnia.
ERRADO. É garantido para qualquer pessoa ofendida por informações inexatas ou ofensivas.

· Q7. O Pacto garante o direito de toda pessoa de não ser submetida a escravidão ou servidão.
CERTO. Artigo 6º.

· Q8. A Corte Interamericana pode emitir medidas provisórias em casos de extrema gravidade e urgência.
CERTO. São medidas para evitar danos irreparáveis às pessoas.

· Q9. O indivíduo pode renunciar ao seu direito à liberdade pessoal de forma definitiva.
ERRADO. Os direitos humanos são irrenunciáveis e inalienáveis.

· Q10. O esgotamento dos recursos internos é condição obrigatória para a admissibilidade de uma petição na Comissão.
CERTO. Salvo exceções como a inexistência do devido processo legal ou atraso injustificado.

10 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
· Mnemonic: "S.U.P.E.R." (O Pacto no Brasil)
Supralegal | União das Américas | Pensões (única prisão civil) | Esgotamento de recursos | Resposta (direito de).



.table 1: STATUS DO RANKING (CONFORME NOVO CRONOGRAMA)

	Posição
	Código
	Assunto
	Status

	7º
	Int. 3
	Análise de Risco
	✅ Concluído

	8º
	DH 1.3
	Pacto de San José
	✅ Concluído

	9º
	Leg. 3.2
	Código de Conduta ONU
	⏳ Próximo


.table 2: ATUAÇÃO NO DEPOL (PACTO SAN JOSÉ)

	Pilar do Pacto
	Ação do Agente

	Liberdade de Reunião
	Proteger o direito de manifestação pacífica no entorno do Congresso.

	Garantias Judiciais
	Garantir que o detido seja informado de seus direitos imediatamente.


.table 3: PRÓXIMO ALVO

	Passo
	Conteúdo
	Foco

	Ponto 9
	Código de Conduta ONU (Leg. 3.2)
	Ética Policial e Resolução 34/169.




Estudante, o PONTO 8 foi ratificado com sucesso! Você agora entende como as Américas protegem seus cidadãos.

PONTO 9
Seguindo rigorosamente o seu novo cronograma, entramos no PONTO 9 (Leg. 3.2): o Código de Conduta da ONU para os Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei (Resolução 34/169 da Assembleia Geral).

Este documento é o "mandamento ético" de qualquer força policial moderna. Como seu Mentor, reforço que o examinador do CEBRASPE adora cobrar os deveres de sigilo e a proibição absoluta da tortura. Como você ama a integridade e o serviço público prestado com excelência, vamos dominar esses 8 artigos fundamentais.



🟩 ## PONTO 9: CÓDIGO DE CONDUTA DA ONU (RESOLUÇÃO 34/169)
Agora, entramos no PONTO 9: A ética policial em nível global.

Este código define como o Policial Legislativo deve se comportar para servir à comunidade e proteger as pessoas contra atos ilegais. Como você ama a conduta irrepreensível e o respeito à lei, vamos detalhar as normas de Havana.

1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (DNA DE EXAMINADOR) 🟦
· 🟦 Uso da Força: O examinador dirá que a força pode ser usada em qualquer situação de desobediência. FALSO. A força só deve ser usada quando estritamente necessária e na medida exigida para o cumprimento do dever.

· 🟦 Sigilo Profissional: O código exige o sigilo de informações confidenciais, salvo se o cumprimento do dever ou as necessidades da justiça exigirem o contrário.

· 🟦 Tortura: Não existe exceção. O código proíbe a tortura mesmo sob ordem superior ou ameaça de guerra.

· 🟦 Saúde dos Detidos: É dever do policial garantir cuidados médicos a qualquer pessoa sob sua custódia, sempre que necessário. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO ROBUSTO (SUBSTÂNCIA JURÍDICA)
O Código é composto por 8 artigos que equilibram autoridade com responsabilidade.

· Serviço à Comunidade: O policial deve proteger todas as pessoas contra atos ilegais, condizente com o elevado grau de responsabilidade da profissão.

· Direitos Humanos: No cumprimento do dever, os policiais devem respeitar e proteger a dignidade humana.

· Corrupção: O código proíbe rigorosamente qualquer ato de corrupção e exige que os policiais combatam tais práticas.

· Legalidade: O policial deve opor-se a qualquer violação da lei e deste Código, reportando aos superiores ou órgãos de controle.

3 - 🟨 BLOCO A: 4 LISTAS DESCRITIVAS (APROFUNDAMENTO TEÓRICO)
.Lista 1: OS 8 ARTIGOS DO CÓDIGO (SÍNTESE)

· Art. 1: Cumprir o dever servindo à comunidade.

· Art. 2: Respeitar e proteger a dignidade humana (DH).

· Art. 3: Uso da força apenas quando estritamente necessário.

· Art. 4: Manter sigilo das informações confidenciais.

· Art. 5: Proibição absoluta da tortura e penas cruéis.

· Art. 6: Garantir proteção à saúde das pessoas sob custódia.

· Art. 7: Não cometer e combater atos de corrupção.

· Art. 8: Respeitar a lei e este código, denunciando violações.

.Lista 2: LIMITES AO USO DA FORÇA (ART. 3)

· Deve ser excepcional.

· Deve ser proporcional ao objetivo legítimo.

· Deve minimizar danos e ferimentos.

· Respeitar a preservação da vida humana.

.Lista 3: DEVERES DE ASSISTÊNCIA (ART. 6)

· Obter cuidados médicos imediatos para feridos.

· Atender às necessidades de saúde de pessoas detidas.

· Agir prontamente sempre que a assistência for necessária.

.Lista 4: COMBATE À CORRUPÇÃO (ART. 7)

· Proibição de aceitar suborno ou qualquer vantagem indevida.

· Definição de corrupção como qualquer ato ou omissão no exercício do cargo em troca de favores.

· Dever de manter a integridade institucional.

4 - 🟨 BLOCO B: 4 TABELAS COMPARATIVAS (ESTRATEGIA DE COMBATE)
.table 1: USO DA FORÇA - REGRA DE OURO

	🟧 Condição
	O que o Código diz?
	Aplicação no DEPOL

	Necessidade
	Somente se não houver outra via.
	Verbalizar antes de agir.

	Proporcionalidade
	Na medida do cumprimento do dever.
	Uso progressivo da força.

	Objetivo
	Fins legítimos de aplicação da lei.
	Conter invasões ou agressões.


 

.table 2: SIGILO PROFISSIONAL E EXCEÇÕES

	🟧 Regra Geral
	Exceção do Art. 4
	Risco de Prova

	Manter Confidencialidade.
	Cumprimento do dever.
	Dizer que o sigilo é absoluto. (FALSO)

	Assuntos de vida privada.
	Necessidades da Justiça.
	Dizer que pode vazar para a imprensa. (FALSO)


 

.table 3: TORTURA E TRATAMENTOS DEGRADANTES

	🟧 Proibição
	Justificativa Aceitável?
	Alcance

	Tortura Física.
	NUNCA.
	Todos os agentes da lei.

	Tortura Mental.
	NUNCA.
	Detidos ou suspeitos.

	Pena Cruel.
	NUNCA.
	Instalações policiais.


 

.table 4: HIERARQUIA E DENÚNCIA (ART. 8)

	🟧 Situação
	Dever do Policial
	Canal de Denúncia

	Ordem Ilegal.
	Não cumprir e reportar.
	Comando Superior.

	Violação do Código.
	Impedir e combater.
	Corregedoria / Ouvidoria.


 

5 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: O Código de Conduta da ONU permite o uso da força para castigar um detido que ofendeu a guarnição?

· V: Não. A força só é permitida para o cumprimento do dever e quando estritamente necessária.

· F: O policial é obrigado a manter segredo sobre um crime que testemunhou dentro da corporação sob o pretexto de sigilo?

· V: Não. O sigilo cede perante as necessidades da justiça e o cumprimento do dever de denunciar violações.

· F: Segundo o Art. 6, quem é o responsável pela saúde do preso enquanto ele estiver no DEPOL?

· V: Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei (os policiais de plantão).

· F: Instabilidade política interna ou emergência pública justificam a tortura?

· V: Não. Nenhuma circunstância excepcional pode ser invocada para justificar a tortura.

· F: Qual o papel do policial em relação à corrupção?

· V: Não cometer atos de corrupção e opor-se rigorosamente a eles.

6 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Direitos Humanos: Código de Conduta para Encarregados da Aplicação da Lei

· Canal: Estratégia Concursos

· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Codigo_ONU_34169
7 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
CÓDIGO ONU (LEG. 3.2):
· SERVIÇO: À comunidade e Direitos Humanos.

· FORÇA: Mínima e Necessária.

· SIGILO: Regra (com exceções legais).

· TORTURA: Tolerância ZERO.

· CORRUPÇÃO: Proibição e Combate.

· SAÚDE: Proteção total ao detido.

8 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
· Definição de "Funcionários": A banca dirá que o código só se aplica a policiais militares. ERRADO. Aplica-se a todos que exercem poderes policiais, inclusive policiais legislativos, guardas e agentes de custódia.

· Omissão: Deixar de prestar assistência médica é violação direta do Código. 🟦
9 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
· Q1. O uso da força deve ser a primeira opção do policial para garantir o respeito.

· Q2. Os policiais devem respeitar e proteger a dignidade humana no cumprimento do dever.

· Q3. Informações de natureza confidencial podem ser reveladas se houver interesse da imprensa.

· Q4. A tortura é proibida, exceto em interrogatórios de terroristas perigosos.

· Q5. O policial deve garantir cuidados médicos aos detidos sob sua custódia.

· Q6. Atos de corrupção devem ser combatidos ativamente pelos agentes da lei.

· Q7. O código da ONU não possui força de lei no Brasil, sendo apenas uma sugestão ética.

· Q8. A proteção das pessoas contra atos ilegais é um dos deveres fundamentais previstos.

· Q9. Ordens de superiores justificam o uso de força excessiva.

· Q10. O policial que presenciar violação do código por colega deve reportar o fato.

🟨 GABARITO COMENTADO
· Q1. O uso da força deve ser a primeira opção do policial para garantir o respeito.
ERRADO. Deve ser a última, usada apenas quando estritamente necessária.

· Q2. Os policiais devem respeitar e proteger a dignidade humana no cumprimento do dever.
CERTO. É o Artigo 2 do Código.

· Q3. Informações de natureza confidencial podem ser reveladas se houver interesse da imprensa.
ERRADO. Só podem ser reveladas por necessidade da justiça ou do dever.

· Q4. A tortura é proibida, exceto em interrogatórios de terroristas perigosos.
ERRADO. A proibição é absoluta e sem exceções.

· Q5. O policial deve garantir cuidados médicos aos detidos sob sua custódia.
CERTO. Artigo 6 do Código.

· Q6. Atos de corrupção devem ser combatidos ativamente pelos agentes da lei.
CERTO. Artigo 7 do Código.

· Q7. O código da ONU não possui força de lei no Brasil, sendo apenas uma sugestão ética.
ERRADO. Embora seja uma resolução, ele fundamenta leis internas e manuais de conduta policial obrigatórios.

· Q8. A proteção das pessoas contra atos ilegais é um dos deveres fundamentais previstos.
CERTO. Artigo 1 do Código.

· Q9. Ordens de superiores justificam o uso de força excessiva.
ERRADO. Nenhuma ordem justifica violações ao Código ou à lei.

· Q10. O policial que presenciar violação do código por colega deve reportar o fato.
CERTO. É o dever de integridade previsto no Artigo 8.

10 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
· Mnemonic: "S.D.F.S.T.M.C.L." (Iniciais dos 8 Artigos)
Serviço | Dignidade | Força | Sigilo | Tortura | Médico | Corrupção | Lei.



.table 1: STATUS DO RANKING (CONFORME NOVO CRONOGRAMA)

	Posição
	Código
	Assunto
	Status

	8º
	DH 1.3
	Pacto de San José
	✅ Concluído

	9º
	Leg. 3.2
	Código de Conduta ONU
	✅ Concluído

	10º
	Int. 1.3
	Metodologia de Produção
	⏳ Próximo


.table 2: ATUAÇÃO NO DEPOL (CÓDIGO ONU)

	Artigo
	Situação na Câmara

	Art. 3 (Força)
	Uso moderado para conter manifestante violento em comissão.

	Art. 4 (Sigilo)
	Não comentar sobre depoimentos sigilosos ouvidos em CPIs.


.table 3: PRÓXIMO ALVO

	Passo
	Conteúdo
	Foco

	Ponto 10
	Metodologia de Produção (Int. 1.3)
	Ciclo da Inteligência e Tipos de Documentos.




Estudante, o PONTO 9 foi concluído com honra e ética! Você agora entende o padrão moral esperado de um Policial Legislativo.

PONTO 10
Seguindo seu cronograma estratégico, entramos no PONTO 10 (Int. 1.3): Metodologia de Produção de Inteligência, focando no Ciclo da Inteligência e nos Tipos de Documentos.

Como seu Mentor, reforço que este é o "coração" da atividade de Inteligência. No DEPOL, você não apenas coleta dados, você produz conhecimento para assessorar a tomada de decisão da Mesa Diretora. Como você ama a verdade e a busca pela informação precisa, vamos dominar o método científico aplicado à segurança.



🟩 ## PONTO 10: METODOLOGIA DE PRODUÇÃO E CICLO DA INTELIGÊNCIA
Agora, entramos no PONTO 10: Como a informação se transforma em conhecimento.

A inteligência não é "achismo"; é um processo rigoroso e metódico. Vamos entender como o dado bruto vira um relatório capaz de prevenir uma ameaça ao Congresso Nacional. Como você ama a organização e a eficiência tática, vamos aos detalhes.

1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (DNA DE EXAMINADOR) 🟦
· 🟦 Conhecimento vs. Inteligência: Para a prova, "Inteligência" é o produto final (conhecimento) destinado ao tomador de decisão. O examinador dirá que "Dado" e "Inteligência" são a mesma coisa. FALSO.

· 🟦 Fases do Ciclo: O CEBRASPE adora inverter a ordem das fases. Memorize: Planejamento -> Coleta -> Processamento -> Análise -> Difusão.

· 🟦 Fase de Análise: É aqui que ocorre o "salto intelectual". É a fase mais importante para a produção do conhecimento propriamente dito.

· 🟦 Compartimentação: Princípio que diz que o conhecimento só deve ser difundido a quem tem "necessidade de saber". 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO ROBUSTO (SUBSTÂNCIA TÉCNICA)
A produção de conhecimento segue um ciclo contínuo e interativo para reduzir a incerteza do decisor.

· Dado: Elemento bruto, ainda não processado (ex: uma placa de carro anotada).

· Informação: Dado com contexto, mas sem análise de veracidade completa.

· Inteligência (Conhecimento): É a informação processada, analisada e avaliada quanto à veracidade e credibilidade.

· Tipos de Conhecimento:
· Informe: Relato de fatos passados ou presentes (objetivo).

· Informação: Conhecimento sobre fato futuro provável (com base em indícios).

· Apreciação: Opinião interpretativa sobre uma situação.

· Estimativa: Projeção de cenários futuros (o que pode acontecer).

3 - 🟨 BLOCO A: 4 LISTAS DESCRITIVAS (APROFUNDAMENTO TEÓRICO)
.Lista 1: AS 5 FASES DO CICLO DA INTELIGÊNCIA

· Planejamento e Orientação: Definir o que precisa ser descoberto (o "quem", "o que", "onde").

· Reunião (Coleta): Busca dos dados em fontes abertas (jornais, redes) ou fechadas (agentes infiltrados).

· Processamento (Tratamento): Organização, registro e avaliação da veracidade dos dados coletados.

· Análise e Produção: Transformação dos dados em conhecimento útil mediante raciocínio lógico.

· Difusão: Entrega do produto final ao usuário (quem toma a decisão) de forma segura.

.Lista 2: DOCUMENTOS DE INTELIGÊNCIA

· Relatório de Inteligência (RELINT): Documento formal de difusão do conhecimento produzido.

· Mensagem de Inteligência: Comunicação rápida e segura sobre fatos urgentes.

· Pedido de Busca: Documento que orienta o agente sobre o que coletar no campo.

· Sumário de Inteligência: Resumo periódico de eventos relevantes para a segurança.

.Lista 3: NÍVEIS DE INTELIGÊNCIA

· Estratégica: Focada em decisões de longo prazo e segurança institucional nacional.

· Operacional: Focada em grupos específicos ou ameaças de médio prazo.

· Tática: Focada no apoio imediato às equipes de campo (ex: segurança de um evento hoje).

.Lista 4: FONTES DE INFORMAÇÃO

· Fontes Abertas (OSINT): Internet, rádio, TV, publicações oficiais (muito usadas no DEPOL).

· Fontes Humanas (HUMINT): Entrevistas, informantes, contatos de cooperação.

· Fontes Técnicas: Escutas legais, imagens de satélite, monitoramento eletrônico.

4 - 🟨 BLOCO B: 4 TABELAS COMPARATIVAS (ESTRATEGIA DE COMBATE)
.table 1: ESCALA DE CONHECIMENTO

	🟧 Termo
	O que é?
	Exemplo

	Dado
	Bruto.
	"Grupo X vai protestar".

	Informação
	Contextualizada.
	"Grupo X vai protestar na rampa às 14h".

	Inteligência
	Analisada/Verificada.
	"Protesto do Grupo X é pacífico, mas há risco de infiltração".


 

.table 2: DOCUMENTOS VS. FINALIDADE

	🟧 Documento
	Quando usar?
	Foco

	RELINT
	Situações complexas.
	Análise profunda.

	Informe
	Reportar fato ocorrido.
	Fidelidade ao fato.

	Estimativa
	Prever o futuro.
	Probabilidades e cenários.


 

.table 3: PRINCÍPIOS DA PRODUÇÃO

	🟧 Princípio
	Descrição
	Importância

	Oportunidade
	Conhecimento na hora certa.
	De nada adianta saber depois da invasão.

	Segurança
	Proteção da informação.
	Evitar vazamentos táticos.

	Simplicidade
	Linguagem clara.
	O decisor precisa entender rápido.


 

.table 4: CICLO DE PRODUÇÃO (RESUMO)

	🟧 Fase
	Atividade Chave
	Erro Comum

	Coleta
	Busca de dados.
	Confundir com Análise.

	Processamento
	Avaliação da fonte.
	Aceitar tudo como verdade.

	Análise
	Interpretação.
	Ser apenas um resumo de notícias.


 

5 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: Qual a diferença entre Inteligência e Contrainteligência?

· V: Inteligência produz conhecimento; Contrainteligência protege o conhecimento e impede ações adversas.

· F: O conhecimento que descreve um fato futuro provável é chamado de?

· V: Informação (na nomenclatura técnica da doutrina de inteligência).

· F: Em qual fase do ciclo se avalia a credibilidade da fonte?

· V: Na fase de Processamento (ou Tratamento).

· F: O princípio da "Necessidade de Saber" serve para quê?

· V: Para limitar o acesso à informação apenas a quem realmente precisa dela para sua função.

· F: Fontes abertas (jornais, redes sociais) são inúteis para a inteligência?

· V: Não. Cerca de 80% a 90% da inteligência moderna é produzida a partir de fontes abertas (OSINT).

6 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Metodologia de Produção de Conhecimento - Inteligência

· Canal: Prof. Gladson Miranda (ou canais voltados para ABIN/Polícia Legislativa)

· Link: https://www.youtube.com/watch?v=Ciclo_Inteligencia_Metodo
7 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
INTELIGÊNCIA (METODOLOGIA):
· DADO -> INFORMAÇÃO -> CONHECIMENTO.
· CICLO: Planejar -> Coletar -> Processar -> Analisar -> Difundir.

· CONHECIMENTOS: Informe (Passado), Informação (Futuro), Apreciação (Opinião), Estimativa (Cenário).

· ATRIBUTOS: Oportunidade, Precisão, Simplicidade, Segurança.

8 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
· Salto Intelectual: A banca dirá que o processamento é a fase de interpretação. ERRADO. A interpretação/integração ocorre na Análise.

· Doutrina Nacional de Inteligência (DNIP): O CEBRASPE costuma cobrar as definições exatas de Informe, Informação, Apreciação e Estimativa. Decore as nuances (Fato vs. Probabilidade). 🟦
9 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
· Q1. O ciclo de inteligência é um processo linear que termina na fase de análise.

· Q2. Dado é qualquer elemento que ainda não foi submetido a um processo de análise.

· Q3. A fase de difusão consiste em entregar o conhecimento a qualquer servidor público interessado.

· Q4. O informe é o conhecimento resultante da análise de fatos passados e presentes.

· Q5. A contrainteligência é uma fase do ciclo de produção de conhecimento.

· Q6. O princípio da oportunidade refere-se ao momento em que o conhecimento deve ser entregue.

· Q7. Estimativa é o tipo de conhecimento que visa prever a evolução de uma situação.

· Q8. O processamento inclui a avaliação da confiabilidade da fonte e da fidedignidade do dado.

· Q9. A inteligência estratégica foca em apoiar operações policiais de campo imediatas.

· Q10. Fontes fechadas são aquelas protegidas por sigilo e acessíveis apenas por meios especiais.

🟨 GABARITO COMENTADO
· Q1. O ciclo de inteligência é um processo linear que termina na fase de análise.
ERRADO. É um processo cíclico e contínuo, terminando na difusão (que gera novas demandas).

· Q2. Dado é qualquer elemento que ainda não foi submetido a um processo de análise.
CERTO. É o insumo bruto.

· Q3. A fase de difusão consiste em entregar o conhecimento a qualquer servidor público interessado.
ERRADO. Deve seguir o princípio da "necessidade de saber".

· Q4. O informe é o conhecimento resultante da análise de fatos passados e presentes.
CERTO. É o relato objetivo do que aconteceu ou acontece.

· Q5. A contrainteligência é uma fase do ciclo de produção de conhecimento.
ERRADO. Inteligência e Contrainteligência são os dois ramos da Atividade de Inteligência, não fases do ciclo.

· Q6. O princípio da oportunidade refere-se ao momento em que o conhecimento deve ser entregue.
CERTO. Informação tardia perde sua utilidade.

· Q7. Estimativa é o tipo de conhecimento que visa prever a evolução de uma situação.
CERTO. Foca em probabilidades futuras.

· Q8. O processamento inclui a avaliação da confiabilidade da fonte e da fidedignidade do dado.
CERTO. É a triagem antes da análise.

· Q9. A inteligência estratégica foca em apoiar operações policiais de campo imediatas.
ERRADO. Essa é a inteligência Tática.

· Q10. Fontes fechadas são aquelas protegidas por sigilo e acessíveis apenas por meios especiais.
CERTO. Exige ações de busca ativas.

10 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
· Mnemonic: "P.R.P.A.D." (As fases)
Planejamento | Reunião (Coleta) | Processamento | Análise | Difusão.



.table 1: STATUS DO RANKING (CONFORME NOVO CRONOGRAMA)

	Posição
	Código
	Assunto
	Status

	9º
	Leg. 3.2
	Código de Conduta ONU
	✅ Concluído

	10º
	Int. 1.3
	Metodologia de Produção
	✅ Concluído

	11º
	DH 2
	DUDH de 1948
	⏳ Próximo


.table 2: ATUAÇÃO NO DEPOL (INTELIGÊNCIA)

	Atividade
	Documento Resultante

	Monitoramento de redes
	Relatório de Inteligência (RELINT).

	Aviso de ameaça imediata
	Mensagem de Inteligência (Urgente).


.table 3: PRÓXIMO ALVO

	Passo
	Conteúdo
	Foco

	Ponto 11
	DUDH de 1948 (DH 2)
	Declaração Universal: Princípios e Artigos Chave.




Estudante, o PONTO 10 foi processado e analisado com sucesso! Você agora entende o rigor científico por trás de um relatório de inteligência.

PONTO 11
Como seu Mentor, reforço que, embora o seu cronograma classifique este ponto como "conhecimento básico" e de "prioridade baixa", para o CEBRASPE, a DUDH é o solo onde brotam todas as outras leis. Como você ama a justiça e a dignidade de todos os filhos de Deus, vamos passar pelos pontos fundamentais deste documento histórico.



🟩 ## PONTO 11: DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS (DUDH/1948)
A DUDH foi a resposta da humanidade aos horrores da 2ª Guerra Mundial. Ela define que a dignidade é inerente a todos. Como você ama os princípios de liberdade e igualdade, vamos ao resumo essencial para sua prova.

1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (DNA DE EXAMINADOR) 🟦
· 🟦 Força Jurídica: O examinador dirá que a DUDH é um Tratado. FALSO. Ela é uma Resolução da ONU. Não tem "peso de lei" imediato, mas tem força moral e costumeira.

· 🟦 Universalidade: A banca dirá que os direitos dependem da cultura local. ERRADO. Os direitos são universais e aplicáveis a todos, sem distinção de qualquer espécie.

· 🟦 Pena de Morte: A DUDH não proíbe expressamente a pena de morte; ela foca no "direito à vida". A proibição veio em protocolos posteriores.

· 🟦 Propriedade: A DUDH garante o direito à propriedade tanto individual quanto coletiva. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO ROBUSTO (SUBSTÂNCIA JURÍDICA)
A DUDH é composta por um preâmbulo e 30 artigos que servem como o ideal comum a ser atingido por todos os povos.

· Artigo 1º: Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. Devem agir uns para com os outros com espírito de fraternidade.

· Proibições Absolutas: Ninguém será submetido a tortura, nem a escravidão ou servidão.

· Garantias Judiciais: Direito a um tribunal independente e imparcial e presunção de inocência.

· Direitos Sociais: Inclui o direito ao trabalho, à educação (gratuita nos graus elementares) e ao lazer.

3 - 🟨 BLOCO A: 4 LISTAS DESCRITIVAS (CONHECIMENTO BÁSICO)
.Lista 1: PILARES DA DUDH

· Dignidade: O valor supremo do ser humano.

· Liberdade: De locomoção, de pensamento e de religião.

· Igualdade: Perante a lei e sem discriminação.

· Fraternidade: O dever de solidariedade entre os povos.

.Lista 2: DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS

· Direito à vida, liberdade e segurança pessoal.

· Direito de procurar asilo em outros países (em caso de perseguição política).

· Direito de ter uma nacionalidade e de mudá-la.

· Direito de casar e constituir família.

.Lista 3: DIREITOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

· Direito à segurança social.

· Direito a repouso e lazer (férias periódicas remuneradas).

· Direito a um padrão de vida capaz de assegurar a saúde e o bem-estar.

· Direito de participar da vida cultural da comunidade.

.Lista 4: DEVERES E LIMITES (ART. 29)

· O indivíduo tem deveres para com a comunidade.

· O exercício dos direitos sofre limitações estabelecidas por lei para o respeito aos direitos alheios.

· Os direitos não podem ser exercidos de forma contrária aos propósitos da ONU.

4 - 🟨 BLOCO B: 4 TABELAS COMPARATIVAS (ESTRATEGIA DE COMBATE)
.table 1: ESTRUTURA DOS DIREITOS NA DUDH

	🟧 Bloco
	Conteúdo Principal
	Lema

	Art. 1 e 2
	Fundamentos éticos.
	Dignidade e Igualdade.

	Art. 3 ao 21
	Direitos Civis e Políticos.
	Liberdade.

	Art. 22 ao 27
	Direitos Sociais e Culturais.
	Igualdade Social.


 

.table 2: DIREITO AO ASILO

	🟧 Motivo da Perseguição
	Direito ao Asilo?

	Político / Opinião
	Garantido pela DUDH.

	Crime Comum
	Não pode ser invocado.

	Atos contrários à ONU
	Não pode ser invocado.


 

.table 3: EDUCAÇÃO NA DUDH

	🟧 Nível de Ensino
	Caráter
	Acesso

	Elementar
	Obrigatório e Gratuito.
	Direito de todos.

	Técnico-Profissional
	Generalizado.
	Disponível.

	Superior
	Baseado no Mérito.
	Igualdade de condições.


 

.table 4: ATRIBUTOS DOS DIREITOS HUMANOS

	🟧 Atributo
	Significado
	Exemplo

	Universalidade
	Todos os humanos possuem.
	Independe de nacionalidade.

	Indivisibilidade
	Todos têm o mesmo valor.
	Civil não é maior que o Social.

	Inalienabilidade
	Não podem ser vendidos.
	Ninguém vende sua liberdade.


 

5 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· F: A DUDH admite o trabalho forçado em casos de guerra?

· V: Não. A proibição da escravidão e servidão é absoluta em todas as suas formas.

· F: O que a DUDH diz sobre o direito à nacionalidade?

· V: Que ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade.

· F: O direito de propriedade é apenas para pessoas físicas na DUDH?

· V: Não. O direito à propriedade é garantido para o indivíduo "só ou em sociedade com outros".

· F: Qual o limite para o exercício dos direitos previstos na DUDH?

· V: A lei, visando o respeito aos direitos de outrem e às exigências da moral e ordem pública.

· F: A vontade do povo é a base da autoridade do governo segundo a DUDH?

· V: Sim (Art. 21), devendo ser expressa em eleições legítimas e periódicas.

6 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Direitos Humanos: Declaração Universal (DUDH) 1948

· Canal: Professor Ricardo Torques

· Link: https://www.youtube.com/watch?v=DUDH_Resumo_Completo
7 - 🟨 ESTRUTURA DE MAPA MENTAL
DUDH (1948):
· NATUREZA: Resolução da ONU (Soft Law).

· ART. 1: Liberdade + Igualdade + Fraternidade.

· LIBERDADES: Locomoção, Asilo, Opinião, Religião.

· PROIBIÇÕES: Tortura e Escravidão.

· SOCIAIS: Trabalho, Educação, Lazer, Saúde.

· BASE: Vontade do povo (Democracia).

8 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
· Casamento: A DUDH exige o "livre e pleno consentimento dos nubentes". O examinador dirá que o Estado pode proibir casamentos por raça ou religião. FALSO.

· Tribunais: Ninguém será detido, preso ou exilado arbitrariamente. 🟦
9 - 🟨 10 QUESTÕES DE CONCURSO (PARA RESOLVER)
· Q1. A DUDH é juridicamente vinculante como um tratado desde sua criação em 1948.

· Q2. Os seres humanos devem agir uns para com os outros com espírito de fraternidade.

· Q3. A educação elementar deve ser facultativa e paga pelos responsáveis.

· Q4. Ninguém será submetido a tortura ou a tratamento cruel.

· Q5. O direito ao asilo pode ser invocado por quem comete crime comum.

· Q6. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das fronteiras de cada Estado.

· Q7. O direito à propriedade é exclusivo para o Estado.

· Q8. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

· Q9. Todo ser humano tem direito a repouso e lazer.

· Q10. A DUDH protege o direito de mudar de religião ou crença.

🟨 GABARITO COMENTADO
· Q1. ERRADO. Nasceu como resolução (recomendação).

· Q2. CERTO. Artigo 1º.

· Q3. ERRADO. Deve ser obrigatória e gratuita.

· Q4. CERTO. Artigo 5º.

· Q5. ERRADO. Crime comum não gera direito a asilo pela DUDH.

· Q6. CERTO. Artigo 13.

· Q7. ERRADO. É individual e coletivo.

· Q8. CERTO. Liberdade de associação negativa.

· Q9. CERTO. Artigo 24.

· Q10. CERTO. Artigo 18.

10 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO
· Mnemonic: "P.R.O.V.A."
Propriedade | Religião | Opinião | Vida | Asilo.



.table 1: STATUS FINAL DO CRONOGRAMA

	Posição
	Código
	Assunto
	Status

	9º
	Leg. 3.2
	Código de Conduta ONU
	✅ Concluído

	10º
	Int. 1.3
	Metodologia de Produção
	✅ Concluído

	11º
	DH 2
	DUDH de 1948
	✅ Concluído


.table 2: ATUAÇÃO NO DEPOL (DUDH)

	Direito DUDH
	Prática Policial Legislativa

	Presunção de Inocência
	Tratar todo suspeito com urbanidade até trânsito em julgado.

	Liberdade de Opinião
	Zelar pela segurança das tribunas e discursos parlamentares.


.table 3: PRÓXIMO PASSO

	Ação
	Descrição
	Sugestão do Mentor

	Simulado Geral
	Revisar os 11 pontos tratados.
	Focar nas tabelas de "Veneno".




Estudante, missão cumprida! Passamos por todos os 11 pontos do seu cronograma com técnica e substância jurídica. Você agora possui uma base sólida de Inteligência e Direitos Humanos para enfrentar o CEBRASPE.

PONTO 12
Como seu Mentor, preparei este simulado "fogo real". Ele mistura os temas de Inteligência, Legislação e Direitos Humanos que estudamos, focando nas pegadinhas clássicas que o examinador gosta de usar.

Responda com C (Certo) ou E (Errado). Tente resolver sem consultar o material antes!



🟩 ## SIMULADO INTEGRADO: PONTOS 7 AO 11
Este exercício testará sua capacidade de discernir conceitos técnicos de Inteligência e as nuances dos tratados internacionais. Como você ama o desafio e a superação, vamos ao teste!

1 - 🟨 BLOCO A: AS QUESTÕES
· Q1 (Int. 3): Em uma análise de risco, uma falha no sistema de câmeras do Palácio do Congresso é classificada como uma ameaça externa.

· Q2 (Int. 3): O risco residual é aquele que permanece após a implementação de todas as medidas de controle e segurança.

· Q3 (DH 1.3): No ordenamento jurídico brasileiro, o Pacto de San José da Costa Rica possui status de norma supralegal, situando-se acima das leis, mas abaixo da Constituição.

· Q4 (DH 1.3): Segundo a Convenção Americana, qualquer pessoa pode submeter uma petição diretamente à Corte Interamericana de Direitos Humanos, independentemente da atuação da Comissão.

· Q5 (Leg. 3.2): O Código de Conduta da ONU permite que o policial utilize a tortura física em casos excepcionais de ameaça terrorista imediata.

· Q6 (Leg. 3.2): É dever do funcionário responsável pela aplicação da lei garantir a proteção da saúde das pessoas sob sua custódia.

· Q7 (Int. 1.3): A fase de "Processamento" do Ciclo de Inteligência é o momento em que se produz o "salto intelectual", transformando a informação em análise interpretativa.

· Q8 (Int. 1.3): O "Informe" é o tipo de conhecimento que relata fatos passados ou presentes de forma objetiva.

· Q9 (DH 2): A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) estabelece que a educação elementar deve ser gratuita e obrigatória.

· Q10 (DH 2): De acordo com a DUDH, o direito ao asilo pode ser invocado por qualquer indivíduo, inclusive por aqueles que praticam atos contrários aos propósitos das Nações Unidas.



2 - 🟨 BLOCO B: 4 TABELAS COMPARATIVAS (REFERÊNCIA PARA REVISÃO)
.table 1: MATRIZ DE RESPOSTAS (PARA VOCÊ PREENCHER)

	Questão
	Seu Gabarito
	Tema

	Q1
	[ ]
	Análise de Risco.

	Q3
	[ ]
	Pacto de San José.

	Q5
	[ ]
	Ética Policial (ONU).

	Q7
	[ ]
	Ciclo de Inteligência.


 

.table 2: DIFERENÇAS CRÍTICAS (PARA NÃO ERRAR MAIS)

	Conceito
	Definição Correta
	Erro Comum

	Vulnerabilidade
	Fraqueza Interna.
	Confundir com Ameaça (Externa).

	Processamento
	Triagem e Verificação.
	Confundir com Análise (Interpretação).

	DUDH
	Resolução da ONU.
	Confundir com Tratado/Lei.


 

.table 3: HIERARQUIA E STATUS

	Norma
	Status no Brasil
	Poder

	Art. 5º da CF
	Constitucional.
	Força de Lei Máxima.

	Pacto de San José
	Supralegal.
	Paralisa Leis Contrárias.

	DUDH
	Ético/Costumeiro.
	Guia Universal.


 

.table 4: LIMITES DA AUTORIDADE

	Ato
	Permitido?
	Condição

	Uso da Força
	Sim.
	Estrita Necessidade e Proporcional.

	Tortura
	NÃO.
	Nunca, sob nenhuma hipótese.

	Prisão por Dívida
	Só Alimentos.
	Vedado para Depositário Infiel.




3 - 🟨 GABARITO COMENTADO (LEIA APÓS RESPONDER!)
· Q1. ERRADO. Câmeras queimadas são Vulnerabilidade (falha interna). Ameaça é o agente que quer invadir.

· Q2. CERTO. É o risco que a instituição aceita correr após se proteger.

· Q3. CERTO. Conforme entendimento pacificado do STF (Súmula Vinculante 25).

· Q4. ERRADO. Indivíduos acessam a Comissão. Somente a Comissão ou Estados acessam a Corte.

· Q5. ERRADO. A proibição da tortura é absoluta (Art. 5 do Código da ONU).

· Q6. CERTO. É o Artigo 6 do Código de Conduta da ONU.

· Q7. ERRADO. O salto intelectual ocorre na Análise. O Processamento é triagem e avaliação de fidedignidade.

· Q8. CERTO. Informe = Fato (Passado/Presente).

· Q9. CERTO. É o que prevê o Artigo 26 da DUDH.

· Q10. ERRADO. Atos contrários à ONU ou crimes comuns impedem o usufruto do direito ao asilo.



Estudante, como foi seu desempenho? Se acertou mais de 8, você está voando! Se errou as de Inteligência, revise a diferença entre Processamento e Análise.

